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Institui, no âmbito do  Município  de São 
Paulo, a  Política  Municipal de Práticas 
Integrativas e Complementares no Sistema 
Único  de Saúde e dá outras providências. 

CÂMARA  MUNI 

 

PAL DE SAO PAULO DECRETA: • 

 

Artigo 10  - Esta lei estabelece diretrizes para a  Política  Municipal de Práticas 

lntegrativas e Complementares no âmbito do Sistema  Único  de Saúde - SUS no 
Municipio de São Paulo, em consonância com a legislação federal do SUS. 

§ 1 0  - Para os efeitos desta lei, entende-se por práticas integrativas e complementares 
todas aquelas que, devidamente regulamentadas e desenvolvidas por meio de  ações 
integradas de caráter interdisciplinar, se somam As técnicas da medicina ocidental 

modernas, entre as quais se incluem as das medicinas tradicionais, tais como 
acupuntura, homeopatia, fitoterapia, práticas corporais e outros recursos terapêuticos 
complementares. 

§ 20  - As práticas integrativas e complementares se constituem em  política pública 

que contempla ações de promoção e recuperação da saúde e de prevenção de 
doenças,  observando-se seu preceito legal e os requisitos de seg --eficáci a , 
qualidade, uso racional, acesso e a necessária abordagem de  nck4& integral e 

dinâmico  do processo saúde-doença, no ser humano e na sociedade. 

Artigo 2° - As diretrizes da  Política  Municipal de  Prática 4 IntegratiNias' e 

Complementares têm por base o disposto no inciso  lI  do art. 198 ;cla Constituição 

Federal, que  dispõe  sobre a integralidade das ações e dos  serviço---SUS,. bem 
como no parágrafo único do art. 3° da Lei n° 8.080/90, que diz respeito As ações 

destinadas a garantir As pessoas e A coletividade condições de bem-estar  físico, 

mental e social, como fatores determinantes e condicionantes da saúde. 

Artigo 3° - A  Política  Municipal de Práticas Integrativas e Complementares 

consiste na implantação e implementação das  ações e serviços relativos As práticas 
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olha nu 	.4! 

do proc. 

integrativas e complementares pelas Secretarias do Municipto .,eryptitrOt (beg 
1 municipais, sob coordenação da Secretaria Municipal da Saúde. 	Asr 

./.1*.I.A.M.1./20■ AO•••■•./.• ■.• A dye no■nun,  

Artigo 4° - Caberá ao Poder Executivo definir as Secretar'gre—demais órgãos 
municipais, cujas ações se relacionem com o tema da  política  ora instituidos, que 
atuarão de modo articulado para a consecução dos objetivos comuns de que trata esta 
lei. 

Artigo 50  - 0 disposto nesta lei poderá ser desenvolvido diretamente pelo 
Poder Executivo, ou mediante acordos com entidades privadas, sob fiscalização e 
controle público. 

Artigo 6° - Os órgãos e entidades do Poder Executivo, cujas ações se 
relacionem com o tema da  política  ora aprovada, devem promover a elaboração ou a 
readequação de seus planos, programas, projetos e atividades, na conformidade das 
diretrizes e responsabilidades nela estabelecidas. 

Artigo 7° - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação. 

Artigo 8° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

0 presente projeto de lei estabelece, no âmbito do  Município  de São Paulo, a 
Política  Municipal de Práticas Integrativas e Complementares no Sistema Único de 
Saúde. Foi elaborado de acordo com a Portaria n.° 971, de 3 de maio de 2006, do 
Ministério da Saúde, que aprovou a  Política  Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares no Sistema Único de Saúde. 

Esta  política  de saúde integrativa busca a melhoria dos serviços, o aumento da 
resolutividade e o incremento de diferentes abordagens que se configuram em 
prioridade do Poder Público, tornando  disponíveis  opções preventivas e terapêuticas 
aos usuários do SUS e, por conseguinte, aumentando o acesso, garantindo a 
integralidade e a desejada integração dos  serviços e ações de caráter interdisciplinar. 

Sabe-se que tal abordagem incentiva, também, o desenvolvimento comunitário, a 
solidariedade e a participação social. 

No dizer do Ministério da Saúde, "o campo das Práticas Integrativas e 

Complementares contempla sistemas médicos complexos e recursos terapêuticos, os 
quais são também denominados pela Organização Mundial da Saúde (OMS) de 
medicina tradicional e complementar/alternativa (MT/MCA), conforme WHO, 2002. 
Tais sistemas e recursos envolvem abordagens que buscam estimular os mecanismos 
naturais de prevenção de agravos e recuperação da saúde por meio de tecnologias 
eficazes e seguras, com ênfase na escuta acolhedora, no desenvolvimento do vinculo 
terapêutico e na integração do ser humano com o meio ambiente e a sociedade. 
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Outros pontos compartilhados pelas diversas abordageriS abracigids..n.04),- 
campo são a visão ampliada do processo saúde/doença e a lpr6A-00:,416141;00,, -,: 1-, 
cuidado humano, especialmente do autocuidado. No final da d' ada de .7i0i 4 (CMS: 
criou o Programa de Medicina Tradicional, objetivando a formul e pdiftiFirria-
érea. Desde então, em vários comunicados e resoluções, a OMS expressa o seu 
compromisso em incentivar os Municipios-Membros a formularem e implementarem 
políticas  públicas para uso racional e integrado da MT/MCA nos sistemas nacionais de 
atenção  à  saúde, bem como para o desenvolvimento de estudos  científicos  para 
melhor conhecimento de sua segurança, eficácia e qualidade. 

0 documento "Estratégia da OMS sobre Medicina Tradicional 2002-2005" 
reafirma o desenvolvimento desses  princípios.  No Brasil, a legitimação e a 
institucionalização dessas abordagens de atenção A saúde iniciaram-se a partir da 
década de 80, principalmente  após  a criação do SUS. Com  a descentralização e a 
participação popular, os municípios ganharam maior autonomia na definição de suas 
políticas e ações em saúde, vindo a implantar as experiências pioneiras..." 

Levantamento realizado pelo Ministério da Saúde junto a estados e 
municípios, em 2004, mostrou a estruturação dessas práticas em 26 Estados, num 
total de 19 capitais e 232 municípios. Portanto, a  política  pública proposta atende As 
diretrizes da OMS e visa avançar na institucionalização das Práticas lntegrativas e 

Complementares no âmbito do SUS. Solicito o apoio das senhoras e senhores 
vereadores para que ela se viabilize de modo articulado no  Município  de São Paulo. 

Carlos Neder 
Vereador PT 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

 

P'37e/ para informação, rubricado como folha n° 

/ 	 (a) 	  

  

OLJ  

  

do process° n.° 	")- 41 	de 20  ,(  

    

     

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia de Proposituras, 
Efetuada a autuação, encaminho c ,s presnte .. s autos para prosseguimento. e )  

0 /1.%'  
/ 

-1/k- 
JADER 	,USTO PIMENTA 

Supervisor de 0"._:Dntroie do Proc. Leg. 
SG P-22 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0124/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.gov.br  e no site vvww.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

-Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente seu art. 198; 

-Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a  promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências; 

-Ministério da Saúde-Portaria n° 971, de 3 de maio de 2006,que aprova a  Política 
Nacional de Práticas lntegrativas e Complementares (PNPIC) no Sistema Único de 
Saúde; 

-Lei Municipal n° 14.682, de 30 de janeiro de 2008, que institui no âmbito do  Município 
de São Paulo, o Programa Qualidade de Vida com Medicinas Tradicionais e Práticas 
lntegrativas em Saúde, e dá outras providências; 

-PL n° 0303/05, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias Orientais; 

-PL n° 0304105,de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a criação do 
Instituto Municipal de Pesquisa e Desenvolvimento de Terapias Orientais; 

-PL  no  0614/08, de autoria do Vereador Carlos Neder, que institui no  Município  de São 
Paulo o programa "Encantadores: Música na Saúde", e dá outras providências; 

-PL  no  0287/09, de autoria dos Vereadores Marco Aurélio Cunha e Ushitaro Kamia, 
que cria o Programa Municipal de Homeopatia na Secretaria Municipal de Saúde de 
São Paulo, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

S 	 dão 	19 e maio de 2011. 

; G- 

Cais arcelj
s 
e Carvalho Giannini 

Procurador S pervisor • 
 

47  Setor de Pesq. e Análise Prévia 
I B/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
	

Page 1 of 2 

CoNsTITuIÇÃo  DA R P JI3 CA FEDERATIVA DO  BRASIL  

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°66 de 13 de julho de 2010 

Titulo VIII 
Da Ordem Social 

Capitulo II 
Da Seguridade Social 

Seção II 
Da  Saúde 

Art. 198. As ações e serviços públicos de  saúde  integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um 
sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção  única  em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem  prejuízo  dos serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

§ 1° 0 sistema único de saúde  será financiado, nos termos do art. 195,  com recursos do  orçamento  da seguridade 
social, da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos  Municípios,  além de outras fontes. 

• § 2° A União, os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios  aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos 
de  saúde  recursos  mínimos  derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: 

I - no caso da União, na forma definida nos termos da lei complementar prevista no § 3'; 

>. 	II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155  
e dos recursos de que tratam os arts. 157  e 159. inciso I,  alínea  a,  e inciso II, deduzidas as parcelas que forem 
transferidas aos respectivos  Municípios; 

> III - no caso dos  Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 
156 e dos recursos de que tratam os arts. 158  e 159, inciso I,  alínea  b  e § 3°. 

> § 3° Lei complementar, que sell reavaliada pelo menos a cada cinco anos,  estabelecerá:  

I - os percentuais de que trata o § 2'; 

II - os critérios de rateio dos recursos da Unido vinculados à  saúde  destinados aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos  Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos  Municípios,  objetivando a progressiva redução das 
disparidades regionais; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art_198_.s.. . 18/4/2011 M
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
	

Page 2 of 2 

III- as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital 
e municipal; 

It(  . 	. 
IV - as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela Unido. 	

S. 

§ 4° Os gestores locais do sistema único de sande  poderão  admitir agentes  comunitários de .,4nde'ettgeittesd 
combate as endemias por meio de processo seletivo público, de acordo com a  natureza  eCciti* itlitde de suas 
atribuições e requisitos específicos para sua  atuação.  

§ 5° Lei federal  disporá  sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional nacional, as diretrizes para os Planos de 
Carreira e a regulamentação das atividades de agente  comunitário  de  saúde e agente de combate as endemias, 
competindo à  Unido, nos termos da lei, prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, para o cumprimento do referido piso salarial. 

§ 6° Além das hipóteses previstas no § 1°  do art. 41 e no § 40  do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que 
exerça funções equivalentes as de agente  comunitário  de  saúde  ou de agente de combate as endemias  poderá  perder o 
cargo em caso de descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art_198_.s.. . 18/4/2011 M
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LEI Ng 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. 

Presidência da República 
Casa Civil 

• Subchefia para Assuntos  Juríd icos  t 1 fir 	I 
5. 

L8080 	 Page 1 of 16 

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
Mensagem de veto 	 recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  faço  saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1 9  Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, executados isolada 
41. 	ou conjuntamente, em  caráter  permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público 

ou privado. 

TÍTULO  I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 29  A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno  exercício. 

§ 1 9  0 dever do Estado de garantir a saúde consiste na  formulação e execução de políticas econômicas 
e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições 
que assegurem acesso universal e igualitário as  ações e aos serviços para a sua promoção,  proteção e 
recuperação. 

§ 29  0 dever do Estado não exclui o das pessoas, da  família,  das empresas e da sociedade. 

Art. 39  A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a 
moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer e o 
acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis de saúde da população expressam a organização social e 
econômica do Pats. 

Parágrafo único. Dizem respeito  também  à saúde as ações que, por força do disposto no artigo anterior, 
se destinam a garantir és pessoas e  à coletividade condições de bem-estar  físico,  mental e social. 

TÍTULO II 
DO SISTEMA  ÚNICO  DE  SAÚDE 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 42  0 conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, 
estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, 
constitui o Sistema CJnico de Saúde (SUS). 

§ 1 2  Estão  incluídas  no disposto neste artigo as instituições públicas federais, estaduais e municipais de 
controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusive de sangue e 
hemoderivados, e de equipamentos para saúde. 

§ 22  A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), em caráter complementar. 

CAPÍTULO I 
Dos Objetivos e Atribuições 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm 	 18/4/2011 
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L8080 	 Page 2 of 16 

Art. 59  São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS: 

I - a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e  determinantes dasaúde;" ,  ' 0-9  It 
 

II - a  formulação  de  política  de saúde destinada a promover, nos campos  econômico e octal, a 
observância do disposto no § 1 9  do art. 29  desta lei; 

UI - a assistência  às pessoas por intermédio de ações de promoção,  proteção e recuperação da saúde, 
com a realização integrada das  ações assistenciais e das atividades preventivas. 

Art. 69  Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS): 

I - a execução de  ações: 

a) de vigilância sanitária; 

b) de  vigilância epidemiológica; 

c) de saúde do trabalhador; e 

d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica; 

H - a  participação na formulação da política e na execução de ações de saneamento básico; 

III - a  ordenação da formação de recursos humanos na Area de saúde; 

IV - a  vigilância nutricional e a  orientação alimentar; 

V - a colaboração na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho; 

VI - a  formulação da política  de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos e outros insumos de 
interesse para a saúde e a  participação na sua produção; 

VII - o controle e a fiscalização de  serviços, produtos e substâncias de interesse para a saúde; 

VIII - a fiscalização e a inspeção de alimentos, Agua e bebidas para consumo humano; 

IX - a  participação  no controle e na fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de 
substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; 

X - o incremento, em sua  área  de atuação, do desenvolvimento cientifico e tecnológico; 

XI - a formulação e execução da  política  de sangue e seus derivados. 

§ 1 2  Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir 
riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e 
circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da  saúde,  abrangendo: 

I - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem com a saúde, 
compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao consumo; e 

li - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente com a saúde. 

§ 29  Entende-se por vigilância epidemiológica um conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, 
a detecção ou  prevenção  de qualquer  mudança  nos fatores determinantes e condicionantes de saúde 
individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de  prevenção e controle das 
doenças ou agravos. 

§ 39  Entende-se por saúde do trabalhador, para fins desta lei, um conjunto de atividades que se destina, 
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através das ações de vigilância epidemiológica e vigilância sanitária, A promoção e proteç -oalsp:te dos 
trabalhadores, assim como visa A recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhado!) • It s aos 
riscos e agravos advindos das condições de trabalho, abrangendo: 

I - assistência ao trabalhador vitima de acidentes de trabalho ou portador 	doença" Or' fissional e do 
trabalho; 

li  - participação, no  âmbito  de competência do Sistema  Único  de Saúde (SUS), em estudos, pesquisas, 
avaliação e controle dos riscos e agravos potenciais A saúde existentes no processo de trabalho; 

Ill -  participação,  no âmbito de competência do Sistema Único de Saúde (SUS), da normatização, 
fiscalização e controle das condições de produção, extração, armazenamento, transporte, distribuição e 
manuseio de substâncias, de produtos, de máquinas e de equipamentos que apresentam riscos A saúde do 
trabalhador; 

IV - avaliação do impacto que as tecnologias provocam A saúde; 

V - informação ao trabalhador e A sua respectiva entidade sindical e As empresas sobre os riscos de 
acidentes de trabalho, doença profissional e do trabalho, bem como os resultados de fiscalizações, 
avaliações ambientais e exames de saúde, de admissão, periódicos e de demissão, respeitados os preceitos 
da ética profissional; 

VI - participação na normatização, fiscalização e controle dos  serviços  de saúde do trabalhador nas 
instituições e empresas públicas e privadas; 

VII - revisão periódica da listagem oficial de  doenças  originadas no processo de trabalho, tendo na sua 
elaboração a  colaboração  das entidades sindicais; e 

VIII - a garantia ao sindicato dos trabalhadores de requerer ao órgão competente a interdição de 
máquina, de setor de serviço ou de todo ambiente de trabalho, quando houver exposição a risco iminente 
para a vida ou saúde dos trabalhadores. 

CAPÍTULO  II 
Dos  Princípios e Diretrizes 

Art. 72  As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que 
integram o Sistema Onico de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 
198 da Constituicão Federal, obedecendo ainda aos seguintes  princípios: 

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os  níveis  de assistência; 

II - integralidade de assistência, entendida como conjunto articulado e continuo das ações e serviços 
preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade 
do sistema; 

III - preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física e moral; 

IV - igualdade da assistência A saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie; 

V - direito A  informação,  As pessoas assistidas, sobre sua saúde; 

VI - divulgação de informações quanto ao potencial dos  serviços  de saúde e a sua utilização pelo 
usuário; 

VII - utilização da epidemiologia para o estabelecimento de prioridades, a alocação de recursos e a 
orientação programática; 

VIII -  participação  da comunidade; 

IX - descentralização politico-administrativa, com direção única em cada esfera de governo: 
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a) ênfase  na descentralização dos serviços para os  municípios;  

b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saúde; 

X - integração em  nível  executivo das ações de saúde, meio ambiente e saneamento básico; 

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos  Municípios  na prestação de serviços de assistência à  saúde da população; 

XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os  níveis  de assistência; e 

XIII - organização dos  serviços  públicos de modo a evitar duplicidade de meios para fins idênticos. 

CAPÍTULO III 
Da Organização, da Direção e da Gestão 

Art. 89- As  ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema  Único  de Saúde (SUS), seja diretamente 
ou mediante participação complementar da iniciativa privada, serão organizados de forma regionalizada e 

1110 

	hierarquizada em  níveis  de complexidade crescente. 

Art. 92  A  direção  do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de acordo com o inciso I do art. 198 da 
Constituição Federal, sendo exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos: 

I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde; 

II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva Secretaria de Saúde ou  órgão  
equivalente; e 

Ill - no âmbito dos  Municípios,  pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente. 

Art. 10. Os  municípios poderão  constituir consórcios para desenvolver em conjunto as  ações e os 
serviços de saúde que lhes correspondam. 

§  1 Aplica-se aos consórcios administrativos intermunicipais o principio da direção única, e os 
respectivos atos constitutivos disporão sobre sua observância. 

§ 22  No  nível  municipal, o Sistema  Único  de Saúde (SUS), poderá organizar-se em distritos de forma a 
11, 	integrar e articular recursos, técnicas e práticas voltadas para a cobertura total das ações de saúde. 

Art. 11. (Vetado). 

Art. 12. Serão criadas comissões intersetoriais de âmbito nacional, subordinadas ao Conselho Nacional 
de Saúde, integradas pelos Ministérios e órgãos competentes e por entidades representativas da sociedade 
civil. 

Parágrafo único. As comissões intersetoriais terão a finalidade de articular  políticas e programas de 
interesse para a saúde, cuja execução envolva Areas não compreendidas no âmbito do Sistema Onico de 
Saúde (SUS). 

Art. 13. A articulação das  políticas e programas, a cargo das  comissões  intersetoriais, abrangerá, em 
especial, as seguintes atividades: 

I - alimentação e nutrição; 

II - saneamento e meio ambiente; 

III - vigilância sanitária e farmacoepidemiologia; 

IV - recursos humanos; 
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V - ciência e tecnologia; e 

saúde do trabalhador. 	 19-YM 

Art. 14. Deverão ser criadas Comissões Permanentes de integração entre os serviços de saúde e s 
instituições de ensino profissional e superior. 

Parágrafo único. Cada uma dessas  comissões terá por finalidade propor prioridades, métodos e 
estratégias para a formação e educação continuada dos recursos humanos do Sistema Único de Saúde 
(SUS), na esfera correspondente, assim como em relação A pesquisa e A cooperação técnica entre essas 
instituições. 

CAPÍTULO IV 
Da Competência e das Atribuições 

Seção I 
Das Atribuições Comuns 

Air■ 	 Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios exercerão,  em seu âmbito administrativo, 
as seguintes atribuições: 

I - definição das instâncias e mecanismos de controle, avaliação e de fiscalização das ações e serviços 
de saúde; 

II - administração dos recursos  orçamentários e financeiros destinados, em cada ano, A saúde; 

Ill - acompanhamento, avaliação e divulgação do  nível  de saúde da população e das condições 
ambientais; 

IV - organização e coordenação  do sistema de informação de saúde; 

V - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de  padrões  de qualidade e parâmetros de custos 
que caracterizam a assistência A saúde; 

VI - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de qualidade para promoção da 
saúde do trabalhador; 

VII -  participação  de formulação da  política e da execução das ações de saneamento  básico e 
colaboração  na proteção e recuperação do meio ambiente; 

VIII - elaboração e atualização periódica do plano de saúde; 

IX - participação na formulação e na execução da  política  de formação e desenvolvimento de recursos 
humanos para a saúde; 

X - elaboração da proposta orçamentária do Sistema Único de Saúde (SUS), de conformidade com o 
plano de saúde; 

XI - elaboração de normas para regular as atividades de serviços privados de saúde, tendo em vista a 
sua  relevância pública; 

XII - realização de operações externas de natureza financeira de interesse da saúde, autorizadas pelo 
Senado Federal; 

XIII - para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes de situações de 
perigo iminente, de calamidade pública ou de irrupção de epidemias, a autoridade competente da esfera 
administrativa correspondente poderá requisitar bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de 
jurídicas,  sendo-lhes assegurada justa indenização; 

XIV - implementar o Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Derivados; 
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XV - propor a celebração de convênios, acordos e protocolos internacionais relativos A saúde, 
saneamento e meio ambiente; 

XVI - elaborar normas técnico-cientificas de promoção,  proteção  e recuperação da saúde; 	, 
( 

XVII - promover articulação com os  órgãos  de fiscalização do  exercício  prbfissional e outras  entidades  
representativas da sociedade civil para a definição e controle dos  padrões éticos para pesquisa, ações e 
serviços de saúde; 

XVIII - promover a articulação da  política e dos planos de saúde; 

XIX - realizar pesquisas e estudos na área de saúde; 

XX - definir as instâncias e mecanismos de controle e fiscalização inerentes ao poder de policia 
sanitária; 

XXI - fomentar, coordenar e executar programas e projetos estratégicos e de atendimento emergencial. 

Seção  II 
Da Competência 

Art. 16. A direção nacional do Sistema Único da Saúde (SUS) compete: 

I - formular, avaliar e apoiar  políticas  de alimentação e nutrição; 

II - participar na formulação e na implementação das políticas: 

a) de controle das agressões ao meio ambiente; 

b) de saneamento básico; e 

c) relativas As condições e aos ambientes de trabalho; 

III - definir e coordenar os sistemas: 

a) de redes integradas de assistência de alta complexidade; 

ID b) de rede de laboratórios de saúde pública; 

c) de vigilância epidemiológica; e 

d) vigilância sanitária; 

IV - participar da definição de normas e mecanismos de controle, com órgão afins, de agravo sobre o 
meio ambiente ou dele decorrentes, que tenham repercussão na saúde humana; 

V - participar da definição de normas, critérios e padrões para o controle das condições e dos ambientes 
de trabalho e coordenar a  política  de saúde do trabalhador; 

VI - coordenar e participar na execução das ações de vigilância epidemiológica; 

VII - estabelecer normas e executar a vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras, podendo a 
execução ser complementada pelos Estados, Distrito Federal e Municípios;  

VIII - estabelecer critérios, parâmetros e métodos para o controle da qualidade sanitária de produtos, 
substâncias e serviços de consumo e uso humano; 

IX - promover articulação com os  órgãos  educacionais e de fiscalização do exercício profissional, bem 
como com entidades representativas de formação de recursos humanos na área de saúde; 
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X - formular, avaliar, elaborar normas e participar na execução da  política  nacional S-24-' ci ç o" de 
insumos e equipamentos para a saúde, em articulação com os demais  órgãos governamentais; 

XI - identificar os  serviços  estaduais e municipais de referência nacional para o estabele imento de 
padrões técnicos de assistência à  saúde; 

XII - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde; 

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
aperfeiçoamento da sua atuação institucional; 

XIV - elaborar normas para regular as relações entre o Sistema Único de Saúde (SUS) e os serviços 
privados contratados de assistência à  saúde; 

XV - promover a descentralização para as Unidades Federadas e para os Municípios, dos  serviços e 
ações de saúde, respectivamente, de abrangência estadual e municipal; 

XVI - normatizar e coordenar nacionalmente o Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Derivados; 

XVII - acompanhar, controlar e avaliar as ações e os  serviços  de saúde, respeitadas as competências 
estaduais e municipais; 

XVIII - elaborar o Planejamento Estratégico Nacional no âmbito do SUS, em cooperação técnica com os 
Estados, Municípios e Distrito Federal; 

XIX - estabelecer o Sistema Nacional de Auditoria e coordenar a  avaliação  técnica e financeira do SUS 
em todo o Território Nacional em cooperação técnica com os Estados, Municípios e Distrito Federal. (Vide 
Decreto n9  1.651, de 1995)  

Parágrafo único. A União poderá executar ações de  vigilância  epidemiológica e sanitária em 
circunstâncias especiais, como na ocorrência de agravos inusitados à  saúde, que possam escapar do 
controle da direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) ou que representem risco de  disseminação  
nacional. 

Art. 17. At direção estadual do Sistema Único de  Saúde  (SUS) compete: 

I - promover a descentralização para os Municípios dos serviços e das ações de saúde; 

II - acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de Saúde (SUS); 

Ill - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços  de 
saúde; 

IV - coordenar e, em  caráter  complementar, executar ações e serviços:  

a) de  vigilância  epidemiológica; 

b) de vigilância sanitária; 

c) de alimentação e nutrição; e 

d) de saúde do trabalhador; 

V - participar, junto com os órgãos afins, do controle dos agravos do meio ambiente que tenham 
repercussão na saúde humana; 

VI - participar da formulação da  política e da execução de ações de saneamento  básico;  

VII - participar das ações de controle e avaliação das condições e dos ambientes de trabalho; 
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VIII - em  caráter  suplementar,  formular,  executar, acompanhar e avaliar a  política  de ,insurbos e 

IX 	
o_kfl if 

- identificar estabelecimentos hospitalares de referência e e'r'i -r''aiatemas públicoslde  alta 
complexidade, de referência estadual e regional; 

X - coordenar a rede estadual de laboratórios de saúde pública e hemocentros, e gerir as unidades que 
permaneçam em sua organização administrativa; 

XI - estabelecer normas, em  caráter  suplementar, para o controle e avaliação das ações e serviços de 
saúde; 

XII - formular normas e estabelecer padrões, em  caráter  suplementar, de procedimentos de controle de 
qualidade para produtos e substâncias de consumo humano; 

XIII - colaborar com a União na execução da  vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras; 

XIV - o acompanhamento, a avaliação e divulgação dos indicadores de morbidade e mortalidade no 
âmbito da unidade federada. 

Art. 18. À direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) compete: 

I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e executar os  serviços 
públicos de saúde; 

II - participar do planejamento,  programação e organização da rede regionalizada e hierarquizada do 
Sistema Unico de Saúde (SUS), em articulação com sua  direção  estadual; 

III - participar da execução, controle e avaliação das ações referentes as condições e aos ambientes de 
trabalho; 

IV - executar serviços: 

a) de vigilância epidemiológica; 

b) vigilância sanitária; 

c) de alimentação e nutrição; 

d) de saneamento  básico; e 

e) de saúde do trabalhador; 

V - dar execução, no âmbito municipal, à  política  de insumos e equipamentos para a saúde; 

VI - colaborar na fiscalização das agressões ao meio ambiente que tenham repercussão sobre a saúde 
humana e atuar, junto aos órgãos municipais, estaduais e federais competentes, para controlá-las; 

VII - formar consórcios administrativos intermunicipais; 

VIII - gerir laboratórios públicos de saúde e hemocentros; 

IX - colaborar com a União e os Estados na execução da  vigilância sanitária de portos, aeroportos e 
fronteiras; 

X - observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios com entidades prestadoras 
de serviços privados de saúde, bem como controlar e avaliar sua execução; 

XI - controlar e fiscalizar os procedimentos dos serviços privados de saúde; 

equipamentos para a saúde; 
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XII -  normalizar  complementarmente as  ações e serviços públicos de saúde no seu âmbito de atuação. 

Art. 19. Ao Distrito Federal competem as atribuições reservadas aos Estados e aos  Municípios. 

CAPÍTULO V 
Do Subsistema de  Atenção à Saúde Indígena 

(Incluído  pela Lei ng 9.836, de 1999)  

Art. 19-A. As  ações e serviços  de saúde voltados para o atendimento das populações indígenas, em 
todo o território nacional, coletiva ou individualmente, obedecerão ao disposto nesta Lei.  (Incluído  pela Lei ng 
9.836, de 1999)  

Art. 19-B. E instituído um Subsistema de Atenção à  Saúde Indígena,  componente do Sistema  Único  de 
Saúde — SUS, criado e definido por esta Lei, e pela Lei n2  8.142, de 28 de dezembro de 1990, com o qual 
funcionará em perfeita integração.  (Incluído  pela Lei ng 9.836, de 1999)  

Art. 19-C.  Caberá à Unido, com seus recursos próprios, financiar o Subsistema de  Atenção  à Saúde 
Indígena. (Incluído  pela Lei ng 9.836, de 1999)  

Art. 19-D. 0 SUS  promoverá  a  articulação  do Subsistema  instituído  por esta Lei com os órgãos 
responsáveis pela  Política Indígena  do Pais.  (Incluído  pela Lei n2  9.836, de 1999) 

Art. 19-E. Os Estados, Municípios, outras instituições governamentais e não-governamentais poderão 
atuar complementarmente no custeio e execução das ações.  (Incluído  pela Lei ng 9.836, de 1999)  

Art. 19-F. Dever-se-á obrigatoriamente levar em consideração a realidade local e as especificidades da 
cultura dos povos indígenas e o modelo a ser adotado para a atenção à saúde indígena, que se deve pautar 
por uma abordagem diferenciada e global, contemplando os aspectos de assistência à saúde, saneamento 
básico,  nutrição, habitação, meio ambiente, demarcação de terras, educação sanitária e integração 
institucional. (Incluído pela Lei ng 9.836, de 1999)  

Art. 19-G. 0 Subsistema de Atenção à Saúde  Indígena deverá  ser, como o SUS, descentralizado, 
hierarquizado e regionalizado.(Incluido pela Lei ng 9.836, de 1999)  

§ 1 2  0 Subsistema de que trata o caput deste artigo  terá  como base os Distritos Sanitários Especiais 
Indígenas. (Incluído  pela Lei ng 9.836, de 1999)  

§ 22  0 SUS servirá de retaguarda e referência ao Subsistema de Atenção à Saúde  Indígena,  devendo, 
para isso, ocorrer adaptações na estrutura e organização do SUS nas regiões onde residem as populações 
indígenas,  para propiciar essa integração e o atendimento necessário em todos os níveis, sem 
discriminações.  (Incluído  pela Lei ng 9.836, de 1999)  

§ 32  As populações  indígenas  devem ter acesso garantido ao SUS, em  âmbito  local, regional e de 
centros especializados, de acordo com suas necessidades, compreendendo a atenção primária, secundária 
e tercidria  à saúde. (jncluído pela Lei n 2  9.836, de 1999)  

Art. 19-H. As populações  indígenas terão direito a participar dos organismos colegiados de formulação, 
acompanhamento e avaliação  das políticas de saúde, tais como o Conselho Nacional de Saúde e os 
Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde, quando for o caso.  (Incluído  pela Lei ng 9.836, de 1999)  

CAPÍTULO VI 
DO SUBSISTEMA DE ATENDIMENTO E INTERNAÇÃO DOMICILIAR 

(Incluído  pela Lei ng 10.424, de 2002)  

Art. 19-1. São estabelecidos, no  âmbito  do Sistema  Único  de Saúde, o atendimento domiciliar e a 
internação domiciliar.  (Incluído  pela Lei n2  10.424, de 2002)  

§ 12 Na modalidade de assistência de atendimento e internação domiciliares incluem-se, principalmente, 
os procedimentos médicos, de enfermagem, fisioterapêuticos, psicológicos e de assistência social, entre 
outros necessários ao cuidado integral dos pacientes em seu domicilio.  (Incluído  pela Lei n 2  10.424, de 2002)  
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§ 22  0 atendimento e a internação domiciliares  serão  realizados por equipes multidisciplinares que 
atuarão nos  níveis  da medicina preventiva, terapêutica e reabilitadora. (Incluído  pela Lei n2  10.424, de 2002)  

§ 32  0 atendimento e a internação domiciliares só  poderão  ser realizados por indicação médica, com 
expressa  concordância  do paciente e de sua  família.  (Incluído pela Lei n 2  10.424, de 2002) 

CAPÍTULO VII 
DO SUBSISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DURANTE 0 

TRABALHO DE PARTO, PARTO E P6S-PARTO IMEDIATO 
(Incluído  pela Lei n2  11.108, de 2005) 

Art. 19-J. Os  serviços  de saúde do Sistema Único de Saúde - SUS, da rede '0301i -riij-c-onVenia a, 
ficam obrigados a permitir a presença, junto à parturiente, de 1 (um) acompanhante durante todo o  período 
de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato.  (Incluído  pela Lei n2  11.108, de 2005)  

§ 1 2  0 acompanhante de que trata o caput deste artigo sett indicado pela parturiente.  (Incluído  pela Lei 
n9  11.108, de 2005)  

§ 22  As ações destinadas a viabilizar o pleno  exercício  dos direitos de que trata este artigo constarão do 
regulamento da lei, a ser elaborado pelo  órgão  competente do Poder Executivo.  (Incluído  pela Lei n°- 11.108, 
de 2005)  

Art. 19-L. (VETADO)  (Incluído  pela Lei n2  11.108, de 2005) 

TÍTULO  Ill 
DOS SERVIÇOS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À  SAÚDE 

CAPÍTULO I 
Do Funcionamento 

Art. 20. Os serviços privados de assistência à saúde caracterizam-se pela  atuação,  por iniciativa própria, 
de profissionais liberais, legalmente habilitados, e de pessoas  jurídicas  de direito privado na promoção, 
proteção e recuperação da saúde. 

Art. 21. A assistência à saúde é livre â iniciativa privada. 

Art. 22. Na  prestação  de serviços privados de assistência à saúde, serão observados os  princípios 
éticos e as normas expedidas pelo órgão de direção do Sistema Onico de Saúde (SUS) quanto és condições 
para seu funcionamento. 

Art. 23. É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou de capitais estrangeiros na 
assistência à saúde, salvo através de doações de organismos internacionais vinculados à Organização das 
Nações Unidas, de entidades de cooperação técnica e de financiamento e empréstimos. 

§ 1 0 Em qualquer caso é obrigatória a autorização do órgão de direção nacional do Sistema  Único  de 
Saúde (SUS), submetendo-se a seu controle as atividades que forem desenvolvidas e os instrumentos que 
forem firmados. 

§ 2° Excetuam-se do disposto neste artigo os serviços de saúde mantidos, sem finalidade lucrativa, por 
empresas, para atendimento de seus empregados e dependentes, sem qualquer ônus para a seguridade 
social. 

CAPÍTULO II 
Da Participação Complementar 

Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial 
população de uma determinada área, o Sistema Único de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços 
ofertados pela iniciativa privada. 

Parágrafo único. A participação complementar dos serviços privados  será  formalizada mediante contrato 
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Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos terão 
preferência para participar do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 26. Os critérios e valores para a  remuneração  de  serviços e os parâmetros de cobertura assistencial 
serão estabelecidos pela direção nacional do Sistema Onico de Saúde (SUS), aprovados no Conselho 
Nacional de Saúde. 

§ 1 0 Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da remuneração aludida neste 
artigo, a  direção  nacional do Sistema Único de Saúde (SUS) deverá fundamentar seu ato em demonstrativo 
econômico-financeiro que garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços contratados. 

§ 2° Os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e administrativas e aos  princípios e 
diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), mantido o equilíbrio econômico e financeiro do contrato. 

§ 3 0  (Vetado).  

§ 40  Aos proprietários, administradores e dirigentes de entidades ou serviços contratados é vedado 
exercer cargo de chefia ou  função  de  confiança  no Sistema Único de Saúde (SUS). 

TÍTULO IV 
DOS RECURSOS HUMANOS 

Art. 27. A  política  de recursos humanos na  área  da saúde sett formalizada e executada, 
articuladamente, pelas diferentes esferas de governo, em cumprimento dos seguintes objetivos: 

I - organização de um sistema de formação de recursos humanos em todos os  níveis  de ensino, 
inclusive de pós-graduação, além da elaboração de programas de permanente aperfeiçoamento de pessoal; 

II - (Vetado)  

Ill - (Vetado)  

IV -  valorização  da dedicação exclusiva aos  serviços  do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Parágrafo  único.  Os  serviços públicos que integram o Sistema Único de Saúde (SUS) constituem campo 
de prática para ensino e pesquisa, mediante normas especificas, elaboradas conjuntamente com o sistema 
educacional. 

Art. 28. Os cargos e funções  de chefia,  direção e assessoramento, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS), só  poderão  ser exercidas em regime de tempo integral. 

§ 1° Os servidores que legalmente acumulam dois cargos ou empregos poderão exercer suas 
atividades em mais de um estabelecimento do Sistema Único de Saúde (SUS). 

§ 2° 0 disposto no parágrafo anterior aplica-se também aos servidores em regime de tempo integral, 
com exceção dos ocupantes de cargos ou  função  de chefia,  direção  ou assessoramento. 

Art. 29. (Vetado). 

Art. 30. As especializações na forma de treinamento em  serviço  sob supervisão serão regulamentadas 
por Comissão Nacional, instituída de acordo com o art. 12 desta Lei, garantida a participação das entidades 
profissionais correspondentes. 

TÍTULO V 
DO FINANCIAMENTO 

CAPÍTULO I 
Dos Recursos 

ou convênio, observadas, a respeito, as normas de direito público. 
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Art. 31. 0 orçamento da seguridade social  destinará  ao Sistema Único de Saúde (SUS) de acordo com 
a receita estimada, os recursos necessários à realização de suas finalidades, previstos em proposta 
elaborada pela sua direção nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da Assistência 
Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 32. São considerados de outras fontes os recursos provenientes de: 

I - (Vetado) 	 • 	, no 

4 (- 
II - Serviços que possam ser prestados sem prejuizo da assistência a saúde; 

Ill - ajuda, contribuições, doações e donativos; 

IV - alienações patrimoniais e rendimentos de capital; 

V - taxas, multas, emolumentos e preços públicos arrecadados no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS); e 

VI - rendas eventuais, inclusive comerciais e industriais. 

§ 1 0 Ao Sistema Único de Saúde (SUS) caberá metade da receita de que trata o inciso I deste artigo, 
apurada mensalmente, a qual  será  destinada à recuperação de viciados. 

§ 2° As receitas geradas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) serão creditadas diretamente em 
contas especiais, movimentadas pela sua  direção,  na esfera de poder onde forem arrecadadas. 

§ 32  As ações de saneamento que venham a ser executadas supletivamente pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS), serão financiadas por recursos tarifários específicos e outros da União, Estados, Distrito 
Federal,  Municípios  e, em particular, do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). 

§ 42  (Vetado).  

§ 52  As atividades de pesquisa e desenvolvimento cientifico e tecnológico em saúde  serão  co-
financiadas pelo Sistema Único de Saúde (SUS), pelas universidades e pelo orçamento fiscal, além de 
recursos de instituições de fomento e financiamento ou de origem externa e receita própria das instituições 
executoras. 

§ 62  (Vetado). 

CAPÍTULO II 
Da Gestão Financeira 

Art. 33. Os recursos financeiros do Sistema  Único  de Saúde (SUS) serão depositados em conta 
especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos Conselhos de 
Saúde. 

§ 1 2  Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da Seguridade Social, de 
outros Orçamentos da Unido, além de outras fontes, serão administrados pelo Ministério da Saúde, através 
do Fundo Nacional de Saúde. 

§ 2-9  (Vetado).  

§ 32  (Vetado). 

§ 42  0 Ministério da Saúde  acompanhará,  através de seu sistema de auditoria, a conformidade 
programação aprovada da aplicação dos recursos repassados a Estados e Municípios. Constatada a 
malversação, desvio ou não aplicação dos recursos,  caberá  ao Ministério da  Saúde  aplicar as medidas 
previstas em lei. 

Art. 34. As autoridades responsáveis pela distribuição da receita efetivamente arrecadada transferirão 
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automaticamente ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), observado o critério do  parágrafo único deste artigo, 
os recursos financeiros correspondentes as dotações consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a 
projetos e atividades a serem executados no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Parágrafo único. Na distribuição dos recursos financeiros da Seguridade Social sera observada a 
mesma proporção da despesa prevista de cada area, no Orçamento da Seguridade Social. 

Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, 
sera utilizada a combinação dos seguintes critérios, segundo análise técnica de programas e projetos: 

I - perfil demográfico da região; 

II - perfil epidemiológico da população a ser coberta; 

Ill -  características  quantitativas e qualitativas da rede de saúde na area; 

IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no  período  anterior; 

V - níveis de participação do setor saúde nos  orçamentos  estaduais e municipais; 

VI - previsão do plano qüinqüenal de investimentos da rede; 

VII - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de governo. 

§ 1 9  Metade dos recursos destinados a Estados e Municípios  sera  distribuída  segundo o quociente de 
sua divisão pelo número de habitantes, independentemente de qualquer procedimento prévio. 

§ 29  Nos casos de Estados e Municípios sujeitos a notório processo de migração, os critérios 
demográficos mencionados nesta lei serão ponderados por outros indicadores de crescimento populacional, 
em especial o número de eleitores registrados. 

§ 39  (Vetado). 

§ 49  (Vetado).  

§ 59  (Vetado).  

§ 62  0 disposto no  parágrafo  anterior não prejudica a atuação dos  órgãos  de controle interno e externo e 
nem a aplicação de penalidades previstas em lei, em caso de irregularidades verificadas na gestão dos 
recursos transferidos. 

CAPÍTULO III 
Do Planejamento e do Orçamento 

Art. 36. 0 processo de planejamento e orçamento  do Sistema Único de Saúde (SUS) sera ascendente, 
do  nível  local até o federal, ouvidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as necessidades da 
política  de saúde com a disponibilidade de recursos em pianos de saúde dos  Municípios,  dos Estados, do 
Distrito Federal e da União. 

§ 1 9  Os planos de saúde  serão  a base das atividades e programações de cada  nível  de direção do 
Sistema Único de Saúde (SUS), e seu financiamento sera previsto na respectiva proposta orçamentaria. 

§  2 É vedada a transferência de recursos para o financiamento de ações não previstas nos planos de 
saúde, exceto em situações emergenciais ou de calamidade pública, na area de saúde. 

Art. 37. 0 Conselho Nacional de Saúde estabelecerá as diretrizes a serem observadas na elaboração 
dos planos de saúde, em função das  características epidemiológicas e da organização dos serviços em cada 
jurisdição administrativa. 

Art. 38. Não sera permitida a destinação de subvenções e auxílios  a instituições prestadoras de serviços 
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de saúde com finalidade lucrativa. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 39. (Vetado). 

§ 1 2  (Vetado). 

§ 2Q (Vetado). 

§ 32  (Vetado). 

§ 42  (Vetado). 

• 

§ 52  A cessão de uso dos imóveis de propriedade do Inamps para  órgãos  integrantes do Sistema  Único 
de Saúde (SUS) será feita de modo a preservá-los como patrimônio da Seguridade Social. 

§  6 Os imóveis de que trata o parágrafo anterior serão inventariados com todos os seus  acessórios, 
equipamentos e outros 

§ 72  (Vetado). 

§ 8Q 0 acesso aos serviços de informática e bases de dados, mantidos pelo Ministério da Saúde e pelo 
Ministério do Trabalho e da Previdência Social, será assegurado As Secretarias Estaduais e Municipals de 
Saúde ou  órgãos congêneres, como suporte ao processo de  gestão,  de forma a permitir a gerencia 
informatizada das contas e a disseminação de  estatísticas sanitárias e epidemiológicas médico-hospitalares. 

Art. 40. (Vetado) 

Art. 41. As ações desenvolvidas pela Fundação das Pioneiras Sociais e pelo Instituto Nacional do 
Cancer, supervisionadas pela direção nacional do Sistema Onico de Saúde (SUS), permanecerão como 
referencial de prestação de serviços, formação de recursos humanos e para transferência de tecnologia. 

Art. 42. (Vetado). 

Art. 43. A gratuidade das ações e serviços de saúde fica preservada nos serviços públicos contratados, 
ressalvando-se as cláusulas dos contratos ou convênios estabelecidos com as entidades privadas. 

Art. 44. (Vetado). 

Art. 45. Os serviços de saúde dos hospitais universitários e de ensino integram-se ao Sistema Único de 
Saúde (SUS), mediante convênio, preservada a sua autonomia administrativa, em relação ao patrimônio, aos 
recursos humanos e financeiros, ensino, pesquisa e extensão nos limites conferidos pelas instituições a que 
estejam vinculados. 

§  1 Os serviços de saúde de sistemas estaduais e municipais de previdência social  deverão  integrar-se 
direção correspondente do Sistema Único de Saúde (SUS), conforme seu  âmbito  de atuação, bem como 

quaisquer outros órgãos e serviços  de saúde. 

§ 29  Em tempo de paz e havendo interesse reciproco, os  serviços  de saúde das Forças Armadas 
poderão integrar-se ao Sistema único de Saúde (SUS), conforme se dispuser em convênio que, para esse 
fim, for firmado. 

Art. 46. o Sistema  Único  de Saúde (SUS), estabelecerá mecanismos de incentivos A participação do 
setor privado no investimento em ciência e tecnologia e estimulará a transferência de tecnologia das 
universidades e institutos de pesquisa aos serviços de saúde nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e As 
empresas nacionais. 

Art. 47. 0 Ministério da Saúde, em articulação com os níveis estaduais e municipais do Sistema Único 
de Saúde (SUS), organizará, no prazo de dois anos, um sistema nacional de informações em saúde, 
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integrado em todo o território  nacional, abrangendo questões epidemiológicas e de prestação de  serviços. 

Art. 48. (Vetado). 

Art. 49. (Vetado). 

Art. 50. Os convênios entre a União, os Estados e os  Municípios, celebrados para implantaç6 dos 
Sistemas Unificados e Descentralizados de Saúde,  ficarão  rescindidos à proporção que seu objeto for sendo 
absorvido pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 51. (Vetado). 

Art. 52. Sem  prejuízo  de outras sanções  cabíveis,  constitui crime de emprego irregular de verbas ou 
rendas públicas (Código Penal, art. 315) a utilização de recursos financeiros do Sistema Único de Saúde 
(SUS) em finalidades diversas das previstas nesta lei. 

Art. 53. (Vetado). 

Art. 54. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 55. sao  revogadas a Lei n 2. 2.312, de 3 de setembro de 1954, a Lei n 2. 6.229, de 17 de julho de 
1975, e demais  disposições  em contrário. 

Brasilia, 19 de setembro de 1990; 169 2  da  Independência e 1022  da República. 

FERNANDO COLLOR 
Alceni Guerra 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.9.1990 
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PORTARIA N° 971, DE 3 DE MAIO DE 2006 	 tV1 

— 
Aprova a  Política  Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares (PNPIC) no Sistema  Único  de Saúde. 

0 MINISTRO DE ESTADO DA  SAÚDE,  INTERINO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, 
inciso II, da Constituição Federal, e 

Considerando o disposto no inciso lido art. 198 da Constituição Federal, que dispõe sobre a integralidade da atenção 
como diretriz do SUS; 

Considerando o parágrafo único do art. 30  da Lei n° 8.080/90, que diz respeito As ações destinadas a garantir As 
pessoas e A coletividade condições de bem-estar  físico,  mental e social, como fatores determinantes e condicionantes 
da saúde; 

Considerando que a Organização Mundial da Saúde (OMS) vem estimulando o uso da Medicina Tradicional/Medicina 
Complementar/Alternativa nos sistemas de saúde de forma integrada As técnicas da medicina ocidental modernas e 
que em seu documento "Estratégia da OMS sobre Medicina Tradicional 2002-2005" preconiza o desenvolvimento de 
políticas  observando os requisitos de segurança, eficácia, qualidade, uso racional e acesso; 

Considerando que o Ministério da Saúde entende que as Práticas lntegrativas e Complementares compreendem o 
universo de abordagens denominado pela OMS de Medicina Tradicional e  Complementar/Alternativa - MT/MCA; 

Considerando que a Acupuntura é uma tecnologia de intervenção em saúde, inserida na Medicina Tradicional Chinesa 
(MTC), sistema médico complexo, que aborda de modo integral e dinâmico o processo saúde-doença no ser humano, 
podendo ser usada isolada ou de forma integrada com outros recursos terapêuticos, e que a MTC também  dispõe  de 
práticas corporais complementares que se constituem em  ações  de promoção e recuperação da saúde e prevenção de 
doenças; 

Considerando que a Homeopatia é um sistema médico complexo de abordagem integral e dinâmica  do processo saúde-
doença, com ações no campo da prevenção de agravos, promoção e recuperação da saúde; 

Considerando que a Fitoterapia é um recurso terapêutico caracterizado pelo uso de plantas medicinais em suas 
diferentes formas farmacêuticas e que tal abordagem incentiva o desenvolvimento comunitário, a solidariedade e a 
participação social; 

Considerando que o Termalismo Social/Crenoterapia constituem uma abordagem reconhecida de indicação e uso de 
águas minerais de maneira complementar aos demais tratamentos de saúde e que nosso Pais dispõe de recursos 
naturais e humanos ideais ao seu desenvolvimento no Sistema  Único  de Saúde (SUS); e 

Considerando que a melhoria dos serviços, o aumento da resolutividade e o incremento de diferentes abordagens 
configuram, assim, prioridade do Ministério da Saúde, tornando  disponíveis  opções preventivas e terapêuticas aos 
usuários do SUS e, por conseguinte, aumentando o acesso, resolve: 

Art. 1° Aprovar, na forma do Anexo a esta Portaria, a  Política  Nacional de Práticas Integrativas e Complementares 
(PNPIC) no Sistema  Único  de Saúde. 

Parágrafo único. Esta  Política,  de caráter nacional, recomenda a adoção pelas Secretarias de Saúde dos Estados, do 
Distrito Federal e dos  Municípios,  da implantação e implementação das ações e serviços relativos As Práticas 
Integrativas e Complementares. 

Art. 2° Definir que os  órgãos e entidades do Ministério da Saúde, cujas ações se relacionem com o tema da  Política  ora 

aprovada, devam promover a elaboração ou a readequação de seus planos, programas, projetos e atividades, na 

conformidade das diretrizes e responsabilidades nela estabelecidas. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ AGENOR ALVARES DA SILVA 
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ANEXO 	 1)-`4 
Politica Nacional de Práticas lntegrativas e Complementares no Sistema Onico 

Sailde — PNP1C 

1. INTRODUÇÃO 

0 campo das Praticas Integrativas e Complementares contempla sistemas médicos complexos e recursos terapêuticos, 
os quais são também denominados pela Organização Mundial da Saúde (OMS) de medicina tradicional e 
complementar/alternativa (MT/MCA), conforme WHO, 2002. Tais sistemas e recursos envolvem abordagens que 
buscam estimular os mecanismos naturais de prevenção de agravos e recuperação da saúde por meio de tecnologias 
eficazes e seguras, com dnfase na escuta acolhedora, no desenvolvimento do vinculo terapdutico e na integração do 
ser humano com o meio ambiente e a sociedade. Outros pontos compartilhados pelas diversas abordagens abrangidas 
nesse campo são a visão ampliada do processo saúdedoença e a promoção global do cuidado humano, especialmente 
do autocuidado. 

No final da década de 70, a OMS criou o Programa de Medicina Tradicional, objetivando a formulação de politicas 
área. Desde então, em vários comunicados e resoluções, a OMS expressa o seu compromisso em incentivar os 
Estados-Membros a formularem e implementarem políticas públicas para uso racional e integrado da MT/MCA nos 
sistemas nacionais de atenção saúde, bem como para o desenvolvimento de estudos cientificos para melhor 
conhecimento de sua segurança, eficacia e qualidade. 0 documento "Estratégia da OMS sobre Medicina Tradicional 
2002-2005" reafirma o desenvolvimento desses principios. 

No Brasil, a legitimação e a institucionalização dessas abordagens de atenção saúde iniciou-se a partir da década de 
80, principalmente após a criação do SUS. Com  a descentralização e a participação popular, os estados e os 
municipios ganharam maior autonomia na definição de suas politicas e agões em saúde, vindo a implantar as 
experiências pioneiras. 

Alguns eventos e documentos merecem destaque na regulamentagão e tentativas de construção da politica: 

- 1985 - celebração de convênio entre o lnstituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (Inamps), a 
Fiocruz, a Universidade Estadual do Rio de Janeiro e o Instituto Hahnemaniano do Brasil, com o intuito de 
institucionalizar a assistência homeopatica na rede publica de saúde; 

- 1986 - 8a  Conferência Nacional de Saúde (CNS), considerada também um marco para a oferta das Práticas 
lntegrativas e Complementares no sistema de saúde do Brasil, visto que, impulsionada pela Reforma Sanitária, 
deliberou em seu relatório final pela "introdução de práticas alternativas de assistência saúde no âmbito dos serviços 
de saúde, possibilitando ao usuário o acesso democrático de escolher a terapêutica preferida"; 

- 1988 - resoluções da Comissão Interministerial de Planejamento e Coordenação (Ciplan) n°s 4, 5, 6, 7 e 8/88, que 
fixaram normas e diretrizes para o atendimento em homeopatia, acupuntura, termalismo, técnicas alternativas de saúde 
mental e fitoterapia; 

- 1995 - instituição do Grupo Assessor Técnico-Cientifico em Medicinas Não-Convencionais, por meio da Portaria n° 
2543/GM, de 14 de dezembro de 1995, editada pela então Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da 
Saúde; 

- 1996 - 10a  Conferência Nacional de Saúde que, em seu relatório final, aprovou a "incorporação ao SUS, em todo o 
Pais, de práticas de saúde como a fitoterapia, acupuntura e homeopatia, contemplando as terapias alternativas e 

práticas populares"; 

- 1999 - inclusão das consultas médicas em homeopatia e acupuntura na tabela de procedimentos do SIA/SUS (Portaria 

n° 1230/GM de outubro de 1999); 

- 2000 - 11 a  Conferência Nacional de Saúde que recomenda "incorporar na atenção básica: Rede PSF e PACS práticas 

não convencionais de terapêutica como acupuntura e homeopatia"; 

- 2001 - l a  Conferência Nacional de Vigilância Sanitária; 
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9-5 

- 2003 - constituição de Grupo de Trabalho no Ministério da Saúde com o objetivo de elaboraf 4 tIftiLitkional de 
Medicina Natural e Práticas Complementares (PMNPC ou apenas MNPC) no SUS (atual PNPIC); 	)1? 

- 2003 - Relatório da 1a Conferência Nacional de Assistência  Farmacêutica,  que enfatiza , a-importância de ampliação do 
acesso aos medicamentos fitoterápicos e homeopáticos no SUS; 

- 2003 - Relatório Final da 12a  CNS que delibera pela efetiva inclusão da MNPC no SUS (atual Práticas lntegrativas e 
Complementares). 

- 2004 - 2a  Conferência Nacional de Ciência Tecnologia e Inovações em Saúde à MNPC (atual Práticas lntegrativas e 
Complementares) que foi  incluída  como nicho estratégico de pesquisa dentro da Agenda Nacional de Prioridades em 
Pesquisa; 

- 2005 - Decreto Presidencial de 17 de fevereiro de 2005, que cria o Grupo de Trabalho para elaboração da  Política 
Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos; e 

- 2005 - Relatório Final do Seminário "Aguas Minerais do Brasil", em outubro, que indica a constituição de projeto piloto 
de T ermalismo Social no SUS. 

Levantamento realizado junto a Estados e municípios  em 2004, mostrou a estruturação de algumas dessas práticas 
contempladas na  política  em 26 Estados, num total de 19 capitais e 232 municípios. 

Esta  política,  portanto, atende ás diretrizes da OMS e visa  avançar  na institucionalização das Práticas Integrativas e 
Complementares no âmbito do SUS. 

1.1. MEDICINA TRADICIONAL CHINESA-ACUPUNTURA 

A Medicina Tradicional Chinesa caracteriza-se por um sistema médico integral, originado há milhares de anos na China. 
Utiliza linguagem que retrata simbolicamente as leis da natureza e que valoriza a inter-relação  harmônica  entre as 
partes visando à integridade. Como fundamento, aponta a teoria do Yin-Yang, divisão do mundo em duas forças ou 
princípios  fundamentais, interpretando todos os fenômenos em opostos complementares. 0 objetivo desse 
conhecimento é obter meios de equilibrar essa dualidade. Também inclui a teoria dos cinco movimentos que atribui a 
todas as coisas e fenômenos, na natureza, assim como no corpo, uma das cinco energias (madeira, fogo, terra, metal, 
água). Utiliza como elementos a anamnese, palpação do pulso, observação da face e da lingua em suas várias 
modalidades de tratamento (acupuntura, plantas medicinais, dietoterapia, práticas corporais e mentais). 

A acupuntura é uma tecnologia de intervenção em  saúde  que aborda de modo integral e dinâmico o processo  saúde-
doença  no ser humano, podendo ser usada isolada ou de forma integrada com outros recursos terapêuticos. Originária 
da medicina tradicional chinesa (MTC), a acupuntura compreende um conjunto de procedimentos que permitem o 
estimulo preciso de locais anatômicos definidos por meio da  inserção  de agulhas filiformes metálicas para promoção, 
manutenção e recuperação da saúde, bem como para prevenção de agravos e doenças. 

Achados arqueológicos permitem supor que essa fonte de conhecimento remonta há pelo menos 3000 anos. A 
denominação  chinesa zhen jiu, que significa agulha (zhen) e calor (jiu), foi adaptada nos relatos trazidos pelos  jesuítas 
no século XVII, resultando no vocábulo acupuntura (derivado das palavras latinas acus, agulha, e punctio,  punção).  
efeito terapêutico da estimulação de zonas neurorreativas ou "pontos de acupuntura" foi, a principio, descrito e 
explicado numa linguagem de época, simbólica e analógica, consoante com a filosofia clássica chinesa. 

No ocidente, a partir da segunda metade do século XX, a acupuntura foi assimilada pela medicina contemporânea, e 
graças às pesquisas cientificas empreendidas em diversos  países  tanto do oriente como do ocidente, seus efeitos 
terapêuticos foram reconhecidos e têm sido paulatinamente explicados em trabalhos  científicos  publicados em 
respeitadas revistas cientificas. Admite-se, atualmente, que a estimulação de pontos de acupuntura provoca a 
liberação, no sistema nervoso central, de neurotransmissores e outras substâncias responsáveis pelas respostas de 
promoção de analgesia, restauração de funções orgânicas e modulação imunitária. 

A OMS recomenda a acupuntura aos seus Estados-Membros, tendo produzido várias publicações sobre sua eficácia e 

segurança, capacitação de profissionais, bem como métodos de pesquisa e avaliação dos resultados terapêuticos das 

medicinas complementares e tradicionais. 0 consenso do National Institutes of Health dos Estados Unidos referendou a 

indicação da acupuntura, de forma isolada ou como coadjuvante, em várias  doenças e agravos à saúde, tais como 

odontalgias pós-operatórias, náuseas e vômitos pós-quimioterapia ou cirurgia em adultos, dependências químicas, 
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t:2f(  reabilitação após acidentes vasculares cerebrais, dismenorréia, cefaléia, epicondilite, fibrtyrrfiáigia,  dor  miofV  
osteoartrite, lombalgias e asma, entre outras.  Jv  
A MTC inclui ainda práticas corporais (lian gong, chi gong, tuina, tai-chi-chuan); práfi6ii mentais (meditação); 
orientação alimentar; e o uso de plantas medicinais (fitoterapia tradicional chinesa), relacionadas à prevenção de 
agravos e de doenças, a promoção e  à recuperação da saúde. 

No Brasil, a acupuntura foi introduzida há cerca de 40 anos. Em 1988, por meio da Resolução n° 5/88, da Comissão 
Interministerial de Planejamento e Coordenação (Ciplan), teve suas normas fixadas para atendimento nos  serviços 
públicos de saúde. 

Vários conselhos de profissões da saúde regulamentadas reconhecem a acupuntura como especialidade em nosso 
pais, e os cursos de  formação  encontram-se  disponíveis  em diversas unidades federadas. 

Em 1999, o Ministério da Saúde inseriu na tabela Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS) do Sistema  Único 
de Saúde a consulta médica em acupuntura (código 0701234), o que permitiu acompanhar a evolução das consultas 
por região e em todo o Pais. Dados desse sistema demonstram um crescimento de consultas médicas em acupuntura 
em todas as regiões. Em 2003, foram 181.983 consultas, com uma maior concentração de médicos acupunturistas na 
Região Sudeste (213 dos 376 cadastrados no sistema). 

De acordo com o diagnóstico da  inserção  da MNPC nos  serviços  prestados pelo SUS e os dados do SIA/SUS, verifica-
se que a puntura está presente em 19 estados,  distribuída  em 107  municípios,  sendo 17 capitais. 

Diante do exposto, é necessário repensar, ã luz do modelo de atenção proposto pelo Ministério, a inserção dessa 
prática no SUS, considerando a necessidade de aumento de sua capilaridade para garantir o principio da 
universalidade. 

1.2. HOMEOPATIA 

A homeopatia, sistema médico complexo de caráter holistico, baseada no principio vitalista e no uso da lei dos 
semelhantes foi enunciada por Hip6crates no século IV a.C. Foi desenvolvida por Samuel Hahnemann no século XVIII. 
Após  estudos e reflexões baseados na  observação  clinica e em experimentos realizados na época, Hahnemann 
sistematizou os  princípios filosóficos e doutrinários da homeopatia em suas obras Organon da Arte de Curar e Doenças 
Crônicas. A partir dai, essa racionalidade médica experimentou grande expansão por várias regiões do mundo, estando 
hoje firmemente implantada em diversos 'Daises da Europa, das Américas e da Asia. No Brasil, a homeopatia foi 
introduzida por Benoit Mure, em 1840, tornando-se uma nova opção de tratamento. 

Em 1979, é fundada a Associação Médica Homeopática Brasileira (AMHB); em 1980, a homeopatia é reconhecida 
como especialidade médica pelo Conselho Federal de Medicina (Resolução n° 1000); em 1990, é criada a Associação 
Brasileira de  Farmacêuticos Homeopatas (ABFH); em 1992, é reconhecida como especialidade farmacêutica pelo 
Conselho Federal de Farmácia (Resolução n° 232); em 1993, é criada a Associação Médico-Veterinária Homeopática 
Brasileira (AMVHB); e em 2000, é reconhecida como especialidade pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária 
(Resolução n° 622). 

A partir da década de 80, alguns Estados e municípios  brasileiros começaram a oferecer o atendimento homeopático 
como especialidade médica aos usuários dos serviços públicos de saúde, porém como iniciativas isoladas e, ás vezes, 
descontinuadas, por falta de uma  política  nacional. Em 1988, pela Resolução n° 4/88, a Ciplan fixou normas para 
atendimento em homeopatia nos  serviços públicos de saúde e, em 1999, o Ministério da  Saúde  inseriu na tabela 
SIA/SUS a consulta médica em homeopatia. 

Com a criação do SUS e a descentralização da gestão, foi ampliada a oferta de atendimento homeopático. Esse avanço 
pode ser observado no número de consultas em homeopatia que, desde sua inserção como procedimento na tabela do 
SIA/SUS, vem apresentando crescimento anual em torno de 10%. No ano de 2003, o sistema de  informação  do SUS e 

os dados do diagnóstico realizado pelo Ministério da Saúde em 2004 revelam que a homeopatia está presente na rede 
pública de saúde em 20 unidades da Federação, 16 capitais, 158  municípios,  contando com registro de 457 

profissionais médicos homeopatas. 

Está presente em pelo menos 10 universidades públicas, em atividades de ensino, pesquisa ou assistência, e conta 

com cursos de formação de especialistas em homeopatia em 12 unidades da Federação. Conta ainda com a formação 
do médico homeopata aprovada pela Comissão Nacional de  Residência Médica. 
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Embora venha ocorrendo aumento da oferta de serviços, a assistência farmacêutica em homeopatia hão acompanha 
essa tendência. Conforme levantamento da AMHB, realizado em 2000, apenas 30% dos serviços de homeopatia da 
rede SUS forneciam medicamento homeopático. Dados do levantamento realizado pelo Ministério da Saúde, em 2004, 
revelam que apenas 9,6% dos  municípios  que informaram ofertar serviços de homeopatia possuem farmácia pública de 
manipulação. 

A implementação da homeopatia no SUS representa uma portante estratégia para a construção de um modelo de 
atenção centrado na saúde uma vez que: 

- recoloca o sujeito no centro do paradigma da atenção, compreendendo-o nas dimensões  física, psicológica, social e 
cultural. Na homeopatia o adoecimento é a expressão da ruptura da harmonia dessas diferentes dimensões. Dessa 
forma, essa concepção contribui para o fortalecimento da integralidade da atenção à saúde; 

- fortalece a relação médico-paciente como um dos elementos fundamentais da  terapêutica,  promovendo a 
humanização na atenção, estimulando o autocuidado e a autonomia do  indivíduo; 

- atua em diversas situações clinicas do adoecimento como, por exemplo, nas doenças crônicas  não-transmissíveis, 
nas doenças  respiratórias e alérgicas, nos transtornos psicossomáticos, reduzindo a demanda por intervenções 
hospitalares e emergenciais, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida dos usuários; e 

- contribui para o uso racional de medicamentos, podendo reduzir a fármaco-dependência; 

Em 2004, com o objetivo de estabelecer processo participativo de discussão das diretrizes gerais da homeopatia, que 
serviram de subsidio à formulação da presente  Política  Nacional, foi realizado pelo Ministério da Saúde o 1° Fórum 
Nacional de Homeopatia, intitulado "A Homeopatia que queremos implantar no SUS". Reuniu profissionais; Secretarias 
Municipais e Estaduais de Saúde; Universidades Públicas; Associação de Usuários de Homeopatia no SUS; entidades 
homeopáticas nacionais representativas; Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (Conasems); 
Conselhos Federais de Farmácia e de Medicina; Liga Médica Homeopática Internacional (LMHI), entidade médica 
homeopática internacional, e representantes do Ministério da Saúde e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
(AN VISA). 

1.3. PLANTAS MEDICINAIS E FITOTERAPIA 

A fitoterapia é uma  "terapêutica  caracterizada pelo uso de plantas medicinais em suas diferentes formas farmacêuticas, 
sem a utilização de substâncias ativas isoladas, ainda que de origem vegetal". 0 uso de plantas medicinais na arte de 
curar é uma forma de tratamento de origens muito antigas, relacionada aos primórdios da medicina e fundamentada no 
acúmulo de informações por sucessivas gerações. Ao longo dos séculos, produtos de origem vegetal  constituíram  as 
bases para tratamento de diferentes doenças. 

Desde a Declaração de Alma-Ata, em 1978, a OMS tem expressado a sua posição a respeito da necessidade de 
valorizar a utilização de plantas medicinais no âmbito sanitário, tendo em conta que 80% da população mundial utiliza 
essas plantas ou preparações destas no que se refere à atenção primária de saúde. Ao lado disso, destaca-se a 
participação dos 'Daises em desenvolvimento nesse processo, já que possuem 67% das espécies vegetais do mundo. 

0 Brasil possui grande potencial para o desenvolvimento dessa  terapêutica,  como a maior diversidade vegetal do 
mundo, ampla sociodiversidade, uso de plantas medicinais vinculado ao conhecimento tradicional e tecnologia para 
validar cientificamente esse conhecimento. 

0 interesse popular e institucional vem crescendo no sentido de fortalecer a fitoterapia no SUS. A partir da década de 
80, diversos documentos foram elaborados, enfatizando a introdução de plantas medicinais e fitoterápicos na atenção 
básica no sistema público, entre os quais se destacam: 

- a Resolução Ciplan n° 8/88, que regulamenta a implantação da fitoterapia nos serviços de saúde e cria procedimentos 

e rotinas relativas a sua prática nas unidades assistenciais médicas; 

- o Relatório da 10 a Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1996, que aponta no item 286.12: "incorporar no 

SUS, em todo o Pais, as práticas de saúde como a fitoterapia, acupuntura e homeopatia, contemplando as terapias 

alternativas e práticas populares" e, no item 351.10: "o Ministério da Saúde deve incentivar a fitoterapia na assistência 

farmacêutica pública e elaborar normas para sua utilização, amplamente discutidas com os trabalhadores em saúde e 

especialistas, nas cidades onde existir maior participação popular, com gestores mais empenhados com a questão da 
cidadania e dos movimentos populares"; 
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a Portaria n° 3916/98, que aprova a  Política  Nacional de Medicamentos, a qual estabeleCCfnolmbito pie 	s diretrizes 
para o desenvolvimento cientifico e tecnológico: "...deverá ser continuado e expandido pAkiio -.As peswisas:que.visem 
ao aproveitamento do potencial terapêutico da flora e fauna nacionais, enfatizando a cektitarkAe rsua t propried-ad 
medicamentosas"; 

- o Relatório do Seminário Nacional de Plantas Medicinais, Fitoterápicos e Assistência Farmacêutica, realizado em 
2003, que entre as suas recomendações, contempla: "integrar no Sistema Único de Saúde o uso de plantas medicinais 
e medicamentos fitoterápicos"; 

- o Relatório da 12' Conferência Nacional de Saúde, realizada em 2003, que aponta a necessidade de se "investir na 
pesquisa e desenvolvimento de tecnologia para produção de medicamentos homeopáticos e da flora brasileira, 
favorecendo a produção nacional e a implantação de programas para uso de medicamentos fitoterápicos nos serviços 
de saúde, de acordo com as recomendações da la Conferência Nacional de Medicamentos e Assistência 
Farmacêutica". 

- a Resolução n° 338/04, do Conselho Nacional de Saúde que aprova a  Política  Nacional de Assistência Farmacêutica, 
a qual contempla, em seus eixos estratégicos, a "definição e pactuação de ações intersetoriais que visem A utilização 
das plantas medicinais e de medicamentos fitoterápicos no processo de atenção à saúde, com respeito aos 
conhecimentos tradicionais incorporados, com embasamento cientifico, com adoção de políticas de geração de 
emprego e renda, com qualificação e fixação de produtores, envolvimento dos trabalhadores em saúde no processo de 
incorporação dessa opção terapêutica e baseada no incentivo A produção nacional, com a utilização da biodiversidade 
existente no Pais"; 

- 2005 - Decreto Presidencial de 17 de fevereiro de 2005, que cria o Grupo de Trabalho para elaboração da  Política  
Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos. 

Atualmente, existem programas estaduais e municipais de fitoterapia, desde aqueles com memento terapêutico e 
regulamentação especifica para o serviço, implementados há mais de 10 anos, até aqueles com inicio recente ou com 
pretensão de implantação. Em levantamento realizado pelo Ministério da Saúde no ano de 2004, verificou-se, em todos 
os  municípios  brasileiros, que a fitoterapia está presente em 116 municípios, contemplando 22 unidades federadas. 

No âmbito federal, cabe assinalar, ainda, que o Ministério da Saúde realizou, em 2001, o Fórum  para formulação de 
uma proposta de  Política  Nacional de Plantas Medicinais e Medicamentos Fitoterápicos, do qual participaram diferentes 
segmentos tendo em conta, em especial, a intersetorialidade envolvida na cadeia produtiva de plantas medicinais e 
fitoterápicos. Em 2003, o Ministério promoveu o Seminário Nacional de Plantas Medicinais, Fitoterápicos e Assistência 
Farmacêutica. Ambas as iniciativas aportaram contribuições importantes para a formulação desta  Política  Nacional, 
como concretização de uma etapa para elaboração da  Política  Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos. 

1.4. TERMALISMO SOCIAL/CRENOTERAPIA 

0 uso das Aguas Minerais para tratamento de saúde é um procedimento dos mais antigos, utilizado desde a época do 
Império Grego. Foi descrita por Heródoto (450 a.C.), autor da primeira publicação cientifica termal. 

O termalismo compreende as diferentes maneiras de utilização da água mineral e sua aplicação em tratamentos de 
saúde. 

A crenoterapia consiste na indicação e uso de águas minerais com finalidade  terapêutica  atuando de maneira 
complementar aos demais tratamentos de saúde. 

No Brasil, a crenoterapia foi introduzida junto com a colonização portuguesa, que trouxe ao Pais seus hábitos de usar 
águas minerais para tratamento de saúde. Durante algumas décadas foi disciplina conceituada e valorizada, presente 

em escolas médicas, como a UFMG e a UFRJ. 0 campo sofreu considerável redução de sua produção cientifica e 

divulgação com as mudanças surgidas no campo da medicina e da produção social da saúde como um todo, após o 

término da segunda guerra mundial. 

A partir da década de 90, a Medicina Termal passou a dedicar-se a abordagens coletivas, tanto de prevenção quanto de 

promoção e recuperação da saúde, inserindo neste contexto o conceito de Turismo Saúde e de Termalismo Social, cujo 

alvo principal é a busca e a manutenção da saúde. 

Países  europeus como Espanha, Franga, Itália, Alemanha, Hungria e outros adotam desde o inicio do século XX o 
Termalismo Social como maneira de ofertar As pessoas idosas tratamentos em estabelecimentos termais 
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12 JA especializados, objetivando proporcionar a essa população o acesso ao uso das águas minerais com opriedades 
medicinais, seja para recuperar seja para sua saúde, assim como preservá-la. 

0 termalismo, contemplado nas resoluções CIPLAN de 1988, manteve-se ativo em alguns serviços municip de saúde 
de regiões com fontes termais como é o caso de Poços de Caldas, em Minas Gerais. 

A Resolução do Conselho Nacional de Saúde n° 343, de 7 de outubro de 2004, é um instrumento de fortalecimento da 
definição das ações governamentais que envolvem a revalorização dos mananciais das águas minerais, o seu aspecto 
terapêutico, a definição de mecanismos de prevenção, de fiscalização, de controle, além do incentivo à realização de 
pesquisas na área. 

2. OBJETIVOS 

2.1 Incorporar e implementar as Práticas Integrativas e Complementares no SUS, na perspectiva da prevenção de 
agravos e da promoção e recuperação da saúde, com  ênfase  na atenção básica, voltada para o cuidado continuado, 
humanizado e integral em saúde. 

2.2 Contribuir para o aumento da resolubilidade do Sistema e ampliação do acesso ás Práticas Integrativas e 
Complementares, garantindo qualidade, eficácia, eficiência e segurança no uso. 

2.3 Promover a racionalização das ações de saúde, estimulando alternativas inovadoras e socialmente contributivas ao 
desenvolvimento sustentável de comunidades. 

2.4 Estimular as  ações  referentes ao controle/participação social, promovendo o envolvimento responsável e continuado 
dos usuários, gestores e trabalhadores, nas diferentes instâncias de efetivação das  políticas  de saúde. 

3. DIRETRIZES 

3.1. Estruturação e fortalecimento da atenção em Práticas Integrativas e Complementares no SUS, mediante: 

- incentivo à inserção das Práticas lntegrativas e Complementares em todos os  níveis  de atenção, com  ênfase  na 
atenção básica; 

- desenvolvimento das Práticas lntegrativas e Complementares em caráter multiprofissional, para as categorias 
profissionais presentes no SUS, e em consonância com o nivel de atenção; 

- implantação e implementação de ações e fortalecimento de iniciativas existentes; 

- estabelecimento de mecanismos de financiamento; 

- elaboração de normas técnicas e operacionais para implantação e desenvolvimento dessas abordagens no SUS; e 

- articulação com a  Política  Nacional de Atenção à Saúde dos Povos  Indígenas e as demais  políticas  do Ministério da 
Saúde. 

3.2. Desenvolvimento de estratégias de qualificação em Práticas lntegrativas e Complementares para profissionais no 
SUS, em conformidade com os  princípios e diretrizes estabelecidos para Educação Permanente. 

3.3. Divulgação e informação  dos conhecimentos básicos das Práticas Integrativas e Complementares para 
profissionais de saúde, gestores e usuários do SUS, considerando as metodologias participativas e o saber popular e 
tradicional: 

Apoio técnico ou financeiro a projetos de qualificação de profissionais para atuação na área de informação, 
comunicação e educação popular em Práticas Integrativas e Complementares que atuem na estratégia Saúde da 
Família e Programa de Agentes Comunitários de Saúde. 

- Elaboração de materiais de divulgação, como cartazes, cartilhas, folhetos e videos, visando à promoção de ações de 

informação e divulgação das Práticas lntegrativas e Complementares, respeitando as especificidades regionais e 

culturais do Pais e direcionadas aos trabalhadores, gestores, conselheiros de saúde, bem como aos docentes e 

discentes da área de saúde e comunidade em geral. 

- Inclusão das Práticas Integrativas e Complementares na agenda de atividades da comunicação social do SUS. 

- Apoio e fortalecimento de ações inovadoras de informação e divulgação sobre Práticas lntegrativas e Complementares 
em diferentes linguagens culturais, tais como jogral, hip hop, teatro, canções, literatura de cordel e outras formas de 

manifestação. 
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- Identificação, articulação e apoio a experiências de educação popular, informa0pA3 cornuptgag o m Práticas 
lntegrativas e Complementares. 

3.4. Estimulo As ações intersetoriais, buscando parcerias que propiciem o desenvolvimento4ntegral-

3.5. Fortalecimento da participação social. 

3.6. Provimento do acesso a medicamentos homeopáticos e fitoterápicos na perspectiva da ampliação da produção 
pública, assegurando as especificidades da assistência  farmacêutica  nesses âmbitos, na regulamentação sanitária. 

- Elaboração da Relação Nacional de Plantas Medicinais e da Relação Nacional de Fitoterápicos. 

- Promoção do uso racional de plantas medicinais e dos fitoterápicos no SUS. 

- Cumprimento dos critérios de qualidade, eficácia, eficiência e segurança no uso. 

- Cumprimento das boas práticas de manipulação, de acordo com a legislação vigente. 

3.7. Garantia do acesso aos demais insumos estratégicos das Práticas lntegrativas e Complementares, com qualidade 
e segurança das ações. 

3.8. Incentivo A pesquisa em Práticas Integrativas e Complementares com vistas ao aprimoramento da atenção á 
saúde, avaliando eficiência, eficácia, efetividade e segurança dos cuidados prestados. 

3.9. Desenvolvimento de ações de acompanhamento e avaliação das Práticas lntegrativas e Complementares, para 
instrumentalização de processos de gestão. 

3.10. Promoção de cooperação nacional e internacional das experiências em Práticas Integrativas e Complementares 
nos campos da atenção, da educação permanente e da pesquisa em saúde. 

- Estabelecimento de intercâmbio técnico-cientifico visando ao conhecimento e A troca de  informações  decorrentes das 
experiências no campo da  atenção  à saúde, à  formação,  à educação permanente e  à pesquisa com unidades 
federativas e países  onde as Praticas lntegrativas e Complementares esteja integrada ao serviço público de saúde. 

3.11. Garantia do monitoramento da qualidade dos fitoterápicos pelo Sistema Nacional de Vigilância Sanitária. 

4. IMPLEMENTAÇÃO DAS DIRETRIZES 

4.1. NA MEDICINA TRADICIONAL CHINESA-ACUPUNTURA 

Premissa: desenvolvimento da Medicina Tradicional Chinesa-acupuntura em  caráter multiprofissional, para as 
categorias profissionais presentes no SUS, e em consonância com o nível  de  atenção. 

Diretriz MICA 1 

Estruturação e fortalecimento da atenção em MTC-acupuntura no SUS, com incentivo A inserção da MTC-acupuntura 
em todos os  níveis  do sistema com  ênfase  na atenção básica. 

1. NA ESTRATÉGIA  SAÚDE  DA  FAMÍLIA 

Deverão ser priorizados mecanismos que garantam a inserção de profissionais de saúde com regulamentação em 
acupuntura dentro da lógica de apoio, participação e co-responsabilização com as ESF 

Além disso, será função precipua desse profissional 

- atuar de forma integrada e planejada de acordo com as atividades prioritárias da estratégia  Saúde  da  Família;  

- identificar, em conjunto com as equipes da atenção básica (ESF e equipes de unidades básicas de saúde) e a 

população, a(s) prática(s) a ser(em) adotada(s) em determinada área; 

- trabalhar na construção coletiva de ações que se integrem a outras políticas sociais (intersetorialidade); 

- avaliar, em conjunto com a equipe de saúde da família/atenção básica, o impacto na situação de saúde do 

desenvolvimento e implementação dessa nova  prática,  mediante indicadores previamente estabelecidos; 

- atuar na especialidade com resolubilidade; 

- trabalhar utilizando o sistema de referência/contra-referência num processo educativo; e 

- discutir clinicamente os casos em reuniões tanto do núcleo quanto das equipes adscritas. 
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2. Centros especializados 

Profissionais de saúde acupunturistas inseridos nos serviços ambulatoriais1 especializados de 	édia e alta 
complexidade deverão participar do sistema referência/contra-referência, atuando de forma resolutiva no processo de 
educação permanente. 

Profissionais de saúde acupunturistas inseridos na rede hospitalar do SUS. 

Para toda inserção de profissionais que exerçam a acupuntura no SUS será necessário o titulo de especialista. 

Deverão ser elaboradas normas técnicas e operacionais  compatíveis  com a implantação e o desenvolvimento dessas 
práticas no SUS. 

Diretriz MTCA 2 

Desenvolvimento de estratégias de qualificação em MTC/acupuntura para profissionais no SUS, consoante os 
princípios e diretrizes para a Educação Permanente no SUS. 

1. Incentivo  à capacitação para que a equipe de saúde desenvolva ações de  prevenção  de agravos, promoção e 
educação em saúde -individuais e coletivas na lógica da MTC, uma vez que essa capacitação deverá envolver 
conceitos básicos da MTC e práticas corporais e meditativas. Exemplo: Tui-Na, Tai Chi Chuan, Lian Gong. Chi Gong, e 
outros que  compõem  a atenção à saúde na MTC. 

2. Incentivo à formação de banco de dados relativos a escolas formadoras. 

3. Articulação com outras  áreas  visando ampliar a inserção formal da MTC/acupuntura nos cursos de graduação e Os-
graduação para as profissões da saúde. 

Diretriz MTCA 3 

Divulgação e informação dos conhecimentos básicos da MTC/acupuntura para usuários, profissionais de saúde e 
gestores do SUS. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 14682 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 14.682 30/01/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui no âmbito do  Município  de São Paulo, o Programa Qualidade de Vida com Medicinas 
Tradicionais e Práticas Integrativas em Saúde, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 565/2007 (ver documento) 
Autor(es): Jorge Borges 

Regulamentação: Decreto no 49.596/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÃ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.682, DE 30 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 565/07, do Vereador Jorge Borges - PP) 
Institui no âmbito do  Município  de São Paulo, o Programa Qualidade de Vida com 
Medicinas Tradicionais e Praticas Integrativas em Saúde e da outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do  Município  de São Paulo, o Programa Qualidade de 
Vida com Medicinas Tradicionais e Praticas Integrativas em Saúde. 
Parágrafo único. 0 programa ora  instituído  no "caput" deste artigo sera realizado nos 
hospitais e postos de  saúde  da rede pública, nas escolas municipais, em pragas, ruas, 
avenidas, parques, escolas e áreas verdes da cidade. 
Art. 20  0 programa  instituído  no art. 1 0  desta lei sera coordenado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, contando com o apoio de outras Secretarias afins na sua execução 
e terá como objetivos principais: 
I - coordenar, orientar, organizar e estimular praticas e atividades de promoção de 
saúde, através das medicinas tradicionais, homeopatia, alimentação saudável, plantas 
medicinais e praticas corporais e meditativas; 
II - promover pesquisas, desenvolver e acompanhar atividades em beneficio da 
melhoria da qualidade de vida no âmbito das medicinas tradicionais e práticas 
integrativas em saúde; 
III - promover palestras e campanhas educativas a respeito de alongamento, 
relaxamento, atividades  físicas, praticas corporais, meditação, postura 
comportamental, alimentação saudável e uso de plantas medicinais. 
Parágrafo único. 0 programa sera realizado por profissionais e equipes de diversas 
areas, desde que devidamente habilitados para a consecução dos objetivos visados. 
Art. 3 0  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios e estabelecer 
parcerias para execução do programa de que trata esta lei. 
Art. 40  Compete à Secretaria Municipal de Saúde a divulgação, publicidade e 
manutenção  do programa. 
Art. 5 0  0 programa instituído nesta lei deverá ser divulgado no site oficial da 
Prefeitura, visando dar conhecimento a toda população. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei sera regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 8o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30 de janeiro de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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)PROJETO DE LEI 01-0303/2005 do Vereador Celso Jatene (PTB) 
"Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias 
Orientais 
A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica criado o Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias Orientais 
integrado no gabinete do Secretário Municipal da Saúde. 
Art. 2 0  0 Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias Orientais, órgão 
colegiado de natureza consultiva, tem as seguintes finalidades: 
I Estudar e sugerir medidas concretas visando a disciplinar as atividades dos 
terapeutas no  Município  de São Paulo 
II Opinar sobre assuntos de interesse dos terapeutas, que tenham relação direta com 
leis, decretos ou regulamentos municipais. 
III Opinar e colaborar com o Poder Público, manifestando-se sobre assuntos relativos a 
prática das terapias de interesse da Secretaria Municipal de Saúde, que lhe forem 
submetidos pelo titular da pasta. 
IV Propor medidas para facilitar o acesso da população às informações sobre as 
terapias 
V Acompanhar a elaboração da proposta  orçamentária,  opinando sobre as verbas a 
serem aplicadas para o atendimento à população com Terapias Naturais e Terapias 
Orientais. 
Art. 3 0  0 Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias Orientais será integrado 
por 7 (sete) membros, indicados pelas entidades representativas da categoria dos 
terapeutas, com sede no  município  de São Paulo e legalmente  constituídas,  nomeados 
pelo Secretário Municipal de Saúde, para um mandato de 2 (dois) anos. 
Parágrafo Único A indicação dos nomes dos terapeutas para integrar o Conselho 
deverá recair em pessoas de reconhecida qualificação profissional da área. 
Art. 40  Os membros do Conselho Municipal de Terapias Orientais e Terapias Naturais 
exercerão seus mandatos gratuitamente, sendo vetado atribuir-lhes qualquer espécie 
de remuneração. 
Art. 5 0  0 Conselho Municipal de Terapias Naturais e Terapias Orientais elaborará seu 
regimento interno a ser baixado pelo Secretário Municipal de  Saúde  
Art. 60  0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90(noventa) dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, consignadas no  orçamento,  suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
contrárias. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0304/2005 do Vereador Celso Jatene (PTB) 
"Dispõe sobre a  criação  do Instituto Municipal de Pesquisa e Desenvolvimento de 
Terapias Orientais. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art.1° Fica criado o Instituto Municipal de Pesquisa e Desenvolvimento de Terapias 
Orientais e naturais, como órgão integrado da Secretaria Municipal de Saúde da 
Prefeitura do  Município  de São Paulo. 
Parágrafo único: Entende-se por Terapias Orientais e Naturais todas as práticas 
terapêuticas baseadas nos conhecimentos tradicionais da cultura e filosofia oriental. 
Art. 2° 0 Instituto Municipal de Pesquisa e Desenvolvimento das Terapias Orientais e 
Naturais tem por finalidade, implantar medidas visando: 
a) Implantar o serviço  das práticas terapêuticas orientais e naturais no  Serviço Público 
Municipal de Saúde. 
b) Desenvolver pesquisas cientificas das Práticas Terapêuticas Orientais e Naturais. 
c) Desenvolver atividades na saúde comunitária com efeitos profiláticos. 
Parágrafo único: 0 Poder Executivo poderá celebrar convênios com entidades Públicas 
e Privadas. 
Art. 3° 0 poder executivo, ao regulamentar a presente lei, disporá sobre a 
organização, funcionamento e atividades do Instituto Municipal de Pesquisa e 
Desenvolvimento de Terapias Orientais e Naturais. 
Art. 4° As despesas decorrentes do disposto nesta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias consignadas no  orçamento,  suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0614/2008 do Vereador Carlos Neder (PT) 
"Institui no  Município  de São Paulo o programa "Encantadores: M6sitd 
outras providências. 
A Câmara Municipal aprova: 
Art. 1 0  - Fica  instituído,  no âmbito do  Município  de São Paulo, o 
"Encantadores: Música na Saúde". 
§1° 0 programa ora  instituído será realizado nas unidades assistenciais de saúde, com 
o objetivo de implementar as práticas de música com vinculo à saúde, como recurso 
terapêutico complementar, na reabilitação,  prevenção e promoção  à saúde. 
§2 0  0 programa "Encantadores: Música na Saúde" será coordenado pela Secretaria 
Municipal de Saúde e se destina à população usuária dos  serviços  de saúde e aos 
trabalhadores desses  serviços. 
Art. 2° - As  ações  pertinentes ao programa "Encantadores: Música na Saúde" contarão 
com o apoio de outras Secretarias e órgãos afins em sua execução e serão 
desenvolvidas por equipe interdisciplinar. 
Art. 3 0  - Os objetivos principais do Programa são: 
I - desenvolver metodologia para as práticas de música na saúde, com o objetivo de 
proporcionar qualidade de vida e saúde no SUS. 
II - identificar as práticas de música implementadas nos diversos  serviços  da rede de 
saúde, com vista a integrá-las e agregá-las ao programa. 
III - viabilizar a capacitação em práticas de música aos pro fissionais da rede de saúde 
e ao pessoal contratado para atuar junto ao Programa. 
IV - atuar em conjunto às  ações  de Medicinas Tradicionais e às Práticas Integrativas 
em Saúde coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde. 
Parágrafo único - Entende-se por pratica de música toda e qualquer atividade que 
envolva a utilização sonora como percepção do mundo, incluindo a prática de 
musicoterapia. 
Art. 4 0  - As atividades pertinentes ao programa serão desenvolvidas por profissionais 
da rede pública de saúde ou por pessoal contratado para a realização de o fi cinas e 
outras modalidades, devidamente capacitados pelo programa para este fim. 
Parágrafo único - para fins do disposto no caput deste artigo serão utilizados, 
preferencialmente, profissionais graduados em curso superior, com conhecimentos na 
área de música ou com conhecimento das bases da linguagem musical, ou que sejam 
capazes de executar qualquer instrumento musical ou que tenham conhecimentos 
teóricos e práticos de canto. 
Art. 5 0  - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar acordos com 
instituições de ensino, públicas ou privadas, que possam atuar no suporte aos cursos 
de capacitação dos profissionais da rede pública de saúde ou por ela contratados, bem 
como a estabelecer parcerias para execução do programa de que trata esta lei. 
Art. 6° - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
partir de sua publicação. 
Art. 7 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. As Comissões 
competentes." 

programa 
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PROJETO DE LEI 01-0287/2009 dos Vereadores Marco AUrelio Cunha ,(DEM,),e 
Ushitaro Kamia (DEM) 	 • 

"Cria o Programa Municipal de Homeopatia na Secretaria Muntcipal de--Sae 
São Paulo e da outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica criado o Programa Municipal de Homeopatia no âmbito da Secretaria 

Municipal de Saúde. 
Art. 2° 0 Programa Municipal de Homeopatia tem como objetivo propor, elaborar 

e promover a implantação de políticas e diretrizes para desenvolver a pesquisa e a 
pratica da Homeopatia no âmbito do Município de São Paulo, alicerçada na 
integralidade, ou seja, com atendimento e avaliação do ser humano em todas as suas 
dimensões - bio-psico-sócio-espiritual - resgatando e garantindo concretamente a 
humanização no atendimento à saúde, respeitando a multidimensionalidade e a 
multicausalidade do adoecimento do ser, a partir das seguintes diretrizes: 

I -  prevenção  de agravos e promoção, manutenção e recuperação da saúde 
baseadas em modelo de  atenção  humanizada e centrada na integralidade do indivíduo; 

II - visão ampliada do processo  saúde-doença e a promoção do cuidado 
continuado, humanizado e integral em saúde, estimulando a autonomia e a co-
responsabilidade dos  indivíduos  pela saúde; 

III - estimulo as  intervenções  que visam promover bem-estar, saúde e 
mecanismos naturais de  prevenção  de agravos e recuperação da saúde por meio de 
tecnologias eficientes e seguras, com ênfase na escuta acolhedora, no 
desenvolvimento do vinculo terapêutico e na integração do ser humano com o meio 
ambiente e a sociedade; 

IV - facilitação do acesso ao atendimento  homeopático,  garantindo que os 
profissionais de saúde tenham condições de desenvolver suas  ações  de forma 
humanizada, objetivando melhoria no atendimento e nas relações entre gestores, 
profissionais de saúde e usuários, fundamentadas no respeito à dignidade de quem 
cuida e no atendimento oportuno, humanizado e de qualidade do paciente; 

V - racionalização das  ações  de saúde, estimulando alternativas inovadoras e 
socialmente contributivas ao desenvolvimento sustentável de comunidades; 

VI - incentivar a  participação  social no desenvolvimento do Programa, 
promovendo o envolvimento responsável e continuado dos usuários, gestores e 
profissionais nas diferentes instâncias de efetivação das  políticas  de saúde; 

VII - incentivo à  inserção  da Homeopatia em todos os níveis de  atenção  à saúde 
(primário, secundário, terciario e reabilitação), com  ênfase  no  nível básico; 

VIII - criação de Grupo de Trabalho,  constituído  no âmbito da Secretária 
Municipal de Saúde, para elaboração de normas técnicas e operacionais de 
implantação e desenvolvimento do tratamento  homeopático  no Município; 

IX - desenvolvimento de  ações  na area de  formação e educação permanente para 
profissionais homeopatas, em  consonância  com os princípios do SUS. 

X - desenvolvimento de ações que visem o fomento e a realização de pesquisas 
clinicas, dentro dos padrões de excelência, rigor e ética médica. 

Art. 3° Para a consecução dos objetivos propostos sera desenvolvida uma 
estratégia de gestão que assegure a  participação intersetorial dos órgãos oficiais, bem 
como representação de entidades afins da sociedade civil. 

Art. 40  A execução do Programa deverá ser descentralizada, respeitando a 
vocação regional e a estrutura da rede, as competências municipais na organização 
das  ações e dos  serviços  de saúde, programando e executando, de forma integrada 
com as coordenadorias de saúde, as  ações  de promoção,  proteção e assistência 
saúde. 

Parágrafo único. Entre as  ações deverá ser dada  ênfase  à divulgação da 
homeopatia e de seus  benefícios,  visando orientar os usuários e os profissionais do 
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SUS/SP a respeito da terapêutica homeopática, com suas, .p.ecu,liaridades 
possibilidades de utilização. 

Art. 5° 0 medicamento homeopático e a respectiva assistência farmacêutica 
deverão ser garantidos, respeitando os seguintes princípios e diretrizes: 

I - promoção de pesquisas cientificas voltadas para a identificação e a 
classificação de medicamentos homeapáticos  compatíveis  com a maioria das 
enfermidades dos usuários do SUS/SP; 

II - garantia de produção de medicamentos homeapáticos no âmbito da 
Secretaria Municipal de Saúde ou sua  aquisição  através de farmácias de manipulação 
privadas, nas situações de impossibilidade de atendimento da demanda de 
medicamentos ou dificuldade de acesso a estes; 

III - garantia de distribuição continuada dos medicamentos homeopáticos; 
IV - controle permanente da qualidade dos medicamentos homeopáticos. 
Art. 6° Caberá aos gestores do Programa manter e incentivar a interface com 

instituições afins (universidades, associações de classe e entidades formadoras de 
especialistas na área), para desenvolver as atividades propostas nas áreas de ensino, 
pesquisa e produção farmacêutica, visando dar suporte à plena expansão de suas 
atividades. 

Art. 7° 0 Executivo promoverá a reserva de vagas nos concursos para médicos, 
dentistas e farmacêuticos com  formação  em homeopatia. 

Art. 8° 0 Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 

Art. 9° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias próprias,  suplementadas se necessário. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das Sessões As Comissões competentes." 
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16-00661/2011 PAREC 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO  PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N 2  0124/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Carlos Neder, que visa instituir a 

Política  Municipal de Práticas Integrativas e Complementares no Sistema Único de Saúde — 

SUS. 

A proposta merece prosperar, nos termos do substitutivo ao final proposto, como veremos a 

seguir. 

Analisada a  questão  sob o ponto de vista da defesa e proteção da saúde, por óbvio insere-

se no âmbito da competência legislativa do  Município,  podendo sobre a matéria iniciar o 

processo legislativo tanto o Prefeito quanto os membros da Câmara, tendo em vista não 

estabelecer a Lei Orgânica qualquer reserva. 

De fato, a Constituição Federal dispõe ser competência concorrente da Unido, Estados e 

Distrito Federal legislar sobre  proteção e defesa da saúde (art. 24, XII), e também dos 

Municípios,  eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual no que couber, 

nos limites do interesse local (art. 30, I e II). 

A Lei Orgânica do  Município,  ao tratar do assunto, dispõe em seus arts. 213, I, que o 

Município,  com a participação da comunidade,  garantirá o direito à saúde, mediante  políticas 

que visem ao bem estar  físico,  mental e social do  indivíduo e da coletividade, a redução e a 

busca de eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural, 

os locals públicos e de trabalho. 

Além disso, observa-se que a proposta se atém a fixação das linhas gerais a serem 

observadas quando da prestação de determinado serviço público e delimita parâmetros que 

devem nortear a prestação do serviço, não regrando de forma especifica e minuciosa a sua 

execução. 

A esse respeito, pertinente a clássica lição de Hely Lopes Meirelles (In, Direito Municipal 

Brasileiro. Sao Paulo: Editora Malheiros. 16 2  edição, 2008 p. 617/8): 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br  
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A atribuição  típica e predominante da Camara é a normativa, isto 6, a de 

regular a administração do  Município e a conduta dos  munícipes  no que 

afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município;  

estabelece, apenas, normas de administração. 

[..-] 

Eis aí a distinção marcante entre a missão normativa da Camara e a função 

executiva do prefeito; o Leqislativo delibera e atua com  caráter requlatório,  

qenérico e abstrato;  o Executivo consubstancia os mandamentos da norma 

legislativa em atos  específicos e concretos de administração. (grifamos) 

Ressaltamos, ainda, trecho do relatório do Desembargador Laerte Sampaio, na Adin n 9- 

994.09.226713-3, que tramitou pelo Tribunal de Justiça do Estado de sac) Paulo: 

Já decidiu este  Órgão  Especial que Importa interferência em atividade 

concreta do Chefe do Executivo municipal, em matéria de policia sanitária, 

uma vez que a este cabe privativamente exercer, com o auxilio de seus 

Secretários, a direção superior da administração, nos termos do art. 47, II, 

combinado com o art. 144 da Constituição Estadual. A respeito do tema, 

este Colendo brgao Especial, no julgamento da Adin n. 067 251-0/5-00, de 

que foi relator o Eminente Desembargador LUIZ TAMBARA, louvando-se em 

lição de HELY LOPES MEIRELLES, consignou o seguinte: 'A propósito, têm 

decidido o STF e os tribunais estaduais que é inconstitucional a deslocação 

do poder administrativo e regulamentar do Executivo para o Legislativo. De 

um modo geral, pode a Camara, por deliberação do  plenário,  indicar 

medidas administrativas ao prefeito 'adiudivandi causa', isto 6, a titulo de 

colaboração e sem força coativa ou obriqatória para o Executivo; o que não 

pode é prover situação concreta por seus próprios atos ou impor ao 

Executivo a tomada de medidas especificas de sua exclusiva competência e 

atribuição.'  (AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI n2  

115.249-0/0-00)" 

Por fim, com  relação  aos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal cumpre salientar que 

não incidem sobre a proposta, primeiro por se tratar aqui apenas da instituição de diretrizes 
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para a implantação de uma  política  municipal e segundo, por já existir na organização 

administrativa do Poder Executivo órgão incumbido da implementação de ações na Area da 

saúde,  com dotação  orçamentária própria  atribuida na  Orçamento  em vigor. 

A aprovação da proposta depende do voto  favorável  da maioria absoluta dos membros da 

Camara, nos termos do art. 40, § 32 , XII, da Lei  Orgânica.  

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça Legisla 	P.  icipativa, em .asicG/241 
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a,OMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 0 

PROJETO DE LEI N°  124/2011. 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, institui no âmbito 

do  Município  de Sao Paulo, a  Política  Municipal de Práticas Integrativas e 

Complementares no Sistema Único de Saúde e dá outras providências. 

0 texto estabelece diretrizes para a  Política  Municipal de Práticas Integrativas e 

Complementares no âmbito do Sistema  Único  de Saúde - SUS no  Município  de São 

Paulo, em consonância com a legislação federal do SUS. 

Nos termos da propositura, a definição do termo "práticas integrativas e 

complementares" abrange todo tipo de atividade devidamente regulamentada e 

desenvolvida por meio de  ações  integradas de caráter interdisciplinar, se soma As 

técnicas da medicina ocidental modernas, entre as quais se incluem as das medicinas 

tradicionais, tais como acupuntura, homeopatia, fitoterapia, práticas corporais e outros 

recursos terapêuticos complementares. Este tipo de prática se constitui em  política  

pública que contempla ações de promoção e recuperação da saúde e de  prevenção  de 

doenças, observando-se seu preceito legal e os requisitos de segurança, eficácia, 

qualidade, uso racional, acesso e a necessária abordagem de modo integral e dinâmico 

do processo saúde-doença, no ser humano e na sociedade. 

A propositura também estabelece que as referidas diretrizes se originam do inciso ll do 

art. 198 da Constituição Federal, que  dispõe  sobre a integralidade das ações e dos 

serviços no SUS, bem como no parágrafo único do art. 3° da Lei n° 8.080/90 (LEI DO 

SUS), que diz respeito ás ações destinadas a garantir ás pessoas e á coletividade 

condições de bem-estar  físico,  mental e social, como fatores determinantes e 

condicionantes da saúde. 

Está previsto que a  Política  Municipal de Práticas Integrativas e Complementares, 

quanto á sua constituição, seja implantada e executada por meio das ações e serviços  

relativos As práticas integrativas e complementares pelas Secretarias do  Município e 

outros órgãos municipais, sob coordenação da Secretaria Municipal da Saúde, ficando a 

cargo do Poder Executivo a definição das mesmas e demais órgãos municipais, cujas 

ações se relacionem com o tema da  política  ora instituidos, que atuarão de modo 

articulado para a consecução dos objetivos comuns de que trata esta propositura, sendo 

17 -  RELCOM 
17- 01601/2011 
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SAO PAULO 
permitidas as  ações  desenvolvidas diretamente pelo Poder Executivo, ou mediante 

acordos com entidades privadas, sob fiscalização e controle público. 

Em sua justificativa, pondera o Autor que a propositura visa estabelecer no  Município  de 

São Paulo, o que está disciplinado de acordo com a Portaria do Ministério da Saúde n° 

971/2006, que aprovou a  Política  Nacional de Práticas lntegrativas e Complementares 

no Sistema Único de Saúde. Segundo apontamento do autor, levantamento do Ministério 

da Saúde indica que já em 2004, as práticas integrativas e complementares eram 

realizadas em 26 estados, 19 capitais e 232  municípios.  Ainda segundo o autor, a 

Organização Mundial da Saúde incentiva por meio de comunicados e resoluções que 

haja a formulação e implementação de  políticas  públicas para uso racional e integrado 

das Práticas Integrativas e Complementares  nos sistemas de  atenção  à  saúde. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

LEGALIDADE da propositura. 

Em face do exposto e considerando que a iniciativa possui relevante interesse público, a 

Comissão de Administração Pública é favorável ao projeto. 
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DA COMISSÃO DE  SAÚDE,  PRomogÃo SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 124/2011. 

0 projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Carlos Neder, instituti, no  âmbito  do município de sad 
Paulo, a  Política  Municipal de Práticas lntegrativas e Complementares no Sistema único de Saúde, e 
da outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade. 

A Comissão de  Administração  Pública emitiu parecer favorável 

No  âmbito  desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o PL 
meritório e deve prosperar na medida em que amplia os serviços de atenção a saúde no  âmbito  do 
sistema  único  de saúde, em conformidade com a Portaria n° 971, de 03 de maio de 2006, do 
Ministério da Saúde, que institui a  Política  Nacional de Práticas lntegrativas e Complementares, a 
qual recomenda a sua  adoção  pelos demais entes federativos. 

A referida portaria significa a busca da melhoria dos  serviços, o aumento da resolutividade e o 
incremento de diferentes abordagens que se configuram em prioridade do Poder Público, tornando 
disponíveis  opções preventivas e terapêuticas  aos usuários do SUS e, por conseguinte, aumentando 
o acesso, garantindo a integralidade e a desejada integração dos  serviços e ações  de  caráter  
interdisciplinar. Sabe-se que tal abordagem incentiva, também o desenvolvimento  comunitário,  a 
solidariedade e a participação social. 

As práticas integrativas envolvem abordagens que buscam estimular os mecanismos naturais de 
prevenção  de agravos e recuperação da saúde por meio de tecnologias e ficazes e seguras, com 
ênfase  na escuta acolhedora, no desenvolvimento do vinculo  terapêutico e na integração do ser 
humano com o meio ambiente e a sociedade. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção So al, Trabalho e Mulher 22  
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Caio Casalrkektrigues 
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rAmaRA MUNICIPAL DE 

)PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N°124/2011 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, visa 
instituir, no âmbito do  Município  de São Paulo, a  Política  Municipal de Práticas 
lntegrativas e Complementares no Sistema  Único  de Saúde, que consiste na 
implantação e implementação das ações e serviços relativos As práticas integrativas e 
complementares pelas Secretarias do  Município e outros órgãos municipais, sdb. 
coordenação da Secretaria Municipal da Saúde. 

0 projeto define por práticas integrativas e complementares todas aquelas que, 
devidamente regulamentadas e desenvolvidas por meio de ações integradas de caráter 
interdisciplinar, se somam às técnicas da medicina ocidental modernas, entre as quais 
se incluem as das medicinas tradicionais, tais como acupuntura, homeopatia, 
fitoterapia, práticas corporais e outros recursos terapêuticos complementares. 

A referida  Política  Municipal de Práticas lntegrativas e Complementares tem por 
base o inciso 11 do art. 198 da Constituição Federal, que  dispõe  sobre a integralidade 
das ações e dos serviços no SUS, bem como no parágrafo  único  do art. 3° da Lei n° 
8.080/90 (LEI DO SUS), que diz respeito ás ações destinadas a garantir às pessoas e 

coletividade condições de bem-estar  físico,  mental e social, como fatores 
determinantes e condicionantes da saúde. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à  propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias  próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 2. 
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